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RESUMO  

A administração pública tem o papel na sociedade de gerenciar o patrimônio público de modo 

a proporcionar à população melhores níveis de bem-estar social, promovendo maior 

desenvolvimento socioeconômico. A fim de reduzir problemas relacionados à má gestão e ao 

descontrole dos governos no Brasil, eis que emergem dispositivos legais, com foco na gestão 

fiscal e de desenvolvimento, que objetivam ampliar o controle da gestão pública e os seus 

resultados que se materializam nos indicadores de desenvolvimento municipal. O objetivo 

geral deste trabalho foi o de estudar a associação entre os indicadores de desenvolvimento 

municipal e os indicadores de gestão fiscal dos municípios do Tocantins no período de 2007 e 

2016. Trata-se de um estudo quantitativo e bibliográfico. Foram analisados os 139 municípios 

do Tocantins, durante o período que compreende os anos de 2007 e 2016. Foi utilizado 

métodos de estatística descritiva e de correlação linear simples. O construto de gestão fiscal 

foi mensurado por meio do Índice FIRJAN de Gestão Fiscal (IFGF) e o de desenvolvimento 

municipal foi medido pelo Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM). 

Observou-se que a maioria dos municípios tocantinenses tem seus recursos constituídos, 

quase que em sua totalidade, por repasses governamentais. Dessa forma, cabe aos governos 

municipais encontrar alternativas gerenciais para aumentar a captação de recursos próprios 

por meio de convênios e receitas próprias a exemplo do IPTU, ISSQN e ITBI. Para aumentar 

os recursos públicos se faz necessário investir em formação das pessoas não apenas para 

buscar os recursos nos ministérios e secretarias de Estado, mas, para fazer a gestão com base 

nos princípios da eficácia, eficiência e efetividade,  princípios que fazem parte dos novos  

paradigmas da gestão pública. No que se refere a dimensão econômica, a  participação do 

setor da administração pública e de serviços são os principais componentes do Produto 

Interno Bruto dos municípios do Estado. As correlações mostraram que há associação fraca 

entre os indicadores de gestão fiscal com os indicadores de desenvolvimento dos municípios 

do Tocantins o que nos permite inferir que o desenvolvimento municipal independe da gestão 

fiscal dos municípios.  

   

 

Palavras-chave: Gestão Fiscal. Desenvolvimento Municipal. Municípios Tocantinenses. 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

Public administration has the role in society to manage public assets in order to provide the 

population with better levels of social welfare, promoting greater socioeconomic 

development. In order to reduce problems related to the mismanagement and lack of control 

of governments in Brazil, legal provisions emerge, focusing on fiscal and development 

management, aiming to increase the control of public management and its results that 

materialize in the indicators of development. The general objective of this study was to study 

the association between the municipal development indicators and the fiscal management 

indicators of the municipalities of Tocantins between 2007 and 2016. It is a quantitative and 

bibliographic study. The 139 municipalities of Tocantins were analyzed during the period 

between 2007 and 2016. Descriptive statistics and simple linear correlation were used. The 

fiscal management construct was measured by the FIRJAN Tax Management Index (IFGF) 

and the municipal development index was measured by the FIRJAN Municipal Development 

Index (IFDM). It was observed that most of the municipalities of Tocantins have their 

resources constituted, almost in their totality, by governmental transfers. Thus, it is the 

responsibility of municipal governments to find management alternatives to increase their 

own funds through their own revenues and revenues, such as IPTU, ISSQN and ITBI. In order 

to increase public resources, it is necessary to invest in training people not only to seek 

resources from ministries and secretariats of State, but to manage them based on the principles 

of effectiveness, efficiency and effectiveness, principles that are part of the new paradigms of 

public management. With regard to the economic dimension, the participation of the public 

administration and services sector are the main components of the Gross Domestic Product of 

the municipalities of the State. The correlations showed that there is a weak association 

between the fiscal management indicators and the development indicators of the 

municipalities of Tocantins, which allows us to infer that the municipal development is 

independent of the fiscal management of the municipalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

Para alcançar resultados em diversas áreas e propiciar o bem-estar da sociedade, os 

governos utilizam políticas públicas, as quais formam um conjunto de ações e decisões para a 

solução de problemas existentes na sociedade (LUNAS; OLIVEIRA; BONONI, 2016). É 

importante observar que a implementação das políticas públicas nas sociedades capitalistas 

também está sujeita a interferência de cenários macroeconômicos de crise ou estabilidade 

(MOTA, 2014). Porém torna-se necessário analisar a gestão pública através de estudos sobre a 

real aplicação e destinação dos recursos públicos e a relevância desses investimentos nessas 

políticas públicas para o desenvolvimento social dos municípios.  

Um modo de avaliar esse desenvolvimento é através do Índice Firjan de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM), que consiste em um estudo anual do Sistema Firjan que 

acompanha os indicadores de desenvolvimento de todos os municípios brasileiros em três 

áreas: Emprego e Renda, Educação e Saúde. Ele é elaborado com base em estatísticas 

públicas oficiais, disponibilizadas pelos Ministérios do Trabalho, Educação e Saúde 

(FIRJAN, 2019). No entanto, de acordo com Silva, et al., (2013) este índice não expõe 

questões relacionadas as políticas públicas implementadas, que podem causar o aumento do 

IFDM dos municípios, como o desempenho dos gestores públicos e da avaliação de impacto 

dos investimentos sociais. Uma comparação importante de ser realizada são as relações entre 

a carga tributária e outras variáveis fiscais e de desenvolvimento humano para que se tenham 

elementos para uma melhor qualificação da relevância das políticas tributárias no território 

Brasileiro (SILVA, et al, 2013). 

Diante disso também abordaremos sobre o Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), 

que surgiu para contribuir com uma gestão pública eficiente e democrática, é uma ferramenta 

de controle social que tem como objetivo estimular a cultura da responsabilidade 

administrativa, e como principal ênfase debater sobre a forma como os tributos pagos pela 

sociedade são administrados pelas prefeituras. O índice é construído a partir dos resultados 

fiscais das próprias prefeituras, informações de declaração obrigatória e disponibilizadas 

anualmente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) (FIRJAN, 2019). 

Desta forma, este trabalho parte do argumento de que os recursos provenientes da 

receita tributária e orçamentária referente aos 139 municípios tocantinenses dos anos de 2007 

e 2016, utilizados em políticas públicas, principalmente nas áreas de saúde e educação, bem 

como o desempenho fiscal que leva em consideração indicadores como a Receita Própria, 
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Pessoal, Investimentos, Liquidez e Custo da dívida, que é medido pelo IFGF, têm relação com 

o desenvolvimento municipal do Tocantins. 

 

1.1 Justificativas 

1.1.1 Justificativa Prática  

O Tocantins é uma das 27 unidades federativas do Brasil, sendo o seu mais novo 

estado com uma população total de 1.383.445 habitantes. Está localizado a sudeste da Região 

Norte e tem como limites Goiás a sul, Mato Grosso a oeste e sudoeste, Pará a oeste e noroeste, 

Maranhão a norte, nordeste e leste, Piauí a leste e Bahia a leste e sudeste. Sua capital é a 

cidade planejada de Palmas que, dentre as capitais estaduais brasileiras, é a menos populosa. 

Os municípios do Tocantins são as subdivisões oficiais do estado brasileiro supracitado 

possuindo 139 municípios (IBGE, 2010). 

A economia tocantinense se baseia no comércio, na agricultura (arroz, milho, feijão, 

soja, melancia), na pecuária e em criações. No setor terciário suas principais atividades estão 

concentradas em Palmas e também nos municípios que estão localizados às margens da 

Rodovia Belém-Brasília, principal via de ligação da capital federal com a parte norte do 

Brasil. Possui o terceiro maior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o quarto maior 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita entre todos os estados do Norte do Brasil (IBGE, 

2010). 

O Estado do Tocantins tem oito cidades entre as vinte com melhor IDH. Conforme 

dados divulgados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da 

Organização das Nações Unidas (ONU), para o ano de 2010. De acordo com a lista, dos 139 

municípios do estado do Tocantins, nenhum deles apresenta IDH muito alto (igual ou superior 

a 0,800), 10 apresentam IDH alto (entre 0,700 e 0,799), 104 médio (entre 0,600 e 0,699), 24 

baixo (entre 0,500 e 0,599) e nenhum muito baixo (inferior a 0,500). O IDH do estado do 

Tocantins é de 0,699 (considerado médio). O IDH é uma medida comparativa de riqueza, 

alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros fatores para os diversos países 

do mundo. É uma maneira padronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma 

população. 

Portanto, a pesquisa se direciona aos diversos órgãos relacionado a gestão pública 

municipal do estado do Tocantins. Tornando uma fonte de transparência pública legível a 

sociedade e uma resposta a disparidade entre os indicadores dos municípios. Sendo justificado 
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também pela escassez da exploração desse tema no presente estado. Deste modo, tornando-se 

uma ferramenta para a formulação de um mapa fiscal. 

1.1.2 Justificativa Teórica 

Conforme a finalidade do Estado que consiste em promover o bem-estar da sociedade, 

parte-se da pressuposição de que se os gestores elevarem os investimentos decorrentes das 

receitas tributárias e orçamentárias em áreas como educação, saúde e emprego e renda, seria 

possível direcionar as políticas públicas com a finalidade de oportunizar o desenvolvimento e 

o bem-estar social (SILVA, et al., 2013). 

É importante também verificar a avaliação de políticas públicas já executadas para 

poder direcionar tomadas de decisões e ações futuras em relação ao impacto dessas políticas 

na sociedade. A redução das desigualdades resultaria naturalmente dos impactos indiretos dos 

investimentos produtivos, expandindo a produção e a base tributária da economia, dando ao 

governo condições de mobilizar recursos necessários para atender aos problemas dos 

segmentos mais pobres da população, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social 

(OLIVEIRA, 2011). 

O interesse da sociedade em participar ativamente da política, principalmente em 

áreas como educação, saúde, emprego, faz com que o indivíduo compreenda melhor o papel 

do Estado como arrecadador de impostos e aplicador em áreas sociais através de programas e 

projetos. E para garantir melhor alocação destes recursos, os gestores vêm buscando 

indicadores que mensuram melhor os resultados alcançados, principalmente no que diz 

respeito às finanças públicas tanto a nível municipal, quanto estadual e federal (REZENDE; 

SLOMSKI; CORRAR, 2005). 

As políticas públicas municipais podem ser consideradas uma importante ferramenta 

utilizada pelo governo para promover o desenvolvimento social e econômico da sociedade, 

uma vez que é a esfera do governo mais próxima do cidadão. Segundo Jannuzzi (2002), a 

demanda por informações sociais e demográficas para a formulação de políticas públicas 

municipais no país tem sido crescente nos últimos anos, no contexto da descentralização 

administrativa e tributária em favor dos municípios, vários deles solicitando, com maior 

frequência, uma série de indicadores sócio demográficos para, entre outros aspectos, elaborar 

planos de investimentos.  
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1.2 Problematização 

 O desenvolvimento municipal é um constructo que é operacionalizado por indicadores 

de saúde, educação, emprego e renda. Estas variáveis estão associadas ao bem-estar da 

sociedade e que dependem da ação do governo que formula políticas públicas. O 

financiamento das políticas públicas se dar por meio da alocação das receitas públicas que são 

oriundas da tributação, dos serviços prestados pelo Estado, das receitas patrimoniais, da 

agricultura, indústria, entre outros meios. A gestão dessas receitas é feita pelos gestores 

públicos das três esferas da federação: União, Estados e Municípios a partir das suas 

competências ratificadas e redefinidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Por um lado, há a oferta de serviços sociais que devem ser prestados 

a sociedade e por outro os recursos para financiar essa oferta. A gestão pública, é, portanto, o 

instrumento que viabilizará a execução das políticas públicas. Neste trabalho, a gestão será 

analisada pelos indicadores fiscais (gastos com investimentos, com pessoal, custos da dívida, 

índice de liquidez e arrecadação de receitas próprias). 

O presente trabalho busca responder ao seguinte problema de pesquisa: Qual a relação 

dos indicadores de gestão fiscal (IFGF) e os indicadores de desenvolvimento municipal 

(IFDM) dos municípios do Tocantins? 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral 

● Estudar a associação entre os indicadores de gestão fiscal e os indicadores de 

desenvolvimento municipal dos municípios do Tocantins no período de 2007/2016. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

● Analisar as transferências governamentais constitucionais e não constitucionais para 

os municípios do Tocantins; 

● Estudar a arrecadação das receitas próprias realizadas pelos municípios do Tocantins; 

● Analisar as despesas realizadas com educação e saúde nos municípios do Tocantins; 

● Estudar a composição do Produto Interno Bruto dos municípios do Tocantins; 

● Estudar a relação entre os indicadores de gestão fiscal dos municípios e os indicadores 

de desenvolvimento municipal dos municípios do Tocantins no período de 2007/2016.  
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1.4 –Hipóteses 

 

H0: Há associação forte entre os indicadores de gestão fiscal e os indicadores de 

desenvolvimento dos municípios do Tocantins; 

H1: Há associação fraca entre os indicadores de gestão fiscal e os indicadores de 

desenvolvimento dos municípios do Tocantins. 

 

1.5 – Estrutura do Trabalho 

 

Este trabalho tem quatro capítulos além da introdução. O segundo capítulo trata da 

revisão de literatura onde são apresentados os principais conceitos que fundamentam a base 

empírica da pesquisa. No terceiro capítulo é apresentada a metodologia onde é apresentado o 

caminho que foi trilhado para que o problema de pesquisa, os objetivos e as hipóteses do 

trabalho fossem respondidas. O quarto capítulo trata da apresentação de discussão dos dados 

que foram analisados a partir de fontes secundárias de informação. O último capítulo trata das 

considerações finais.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Federalismo  

De acordo com a Constituição Federal (1988) entre os artigos 18 a 25, o regime 

federalista, ou também chamado de Estado Federal é uma forma de organização político-

administrativa, que gera a descentralização do poder e a repartição de competências entre os 

entes federativos os dotando de autonomia administrativa, politica, tributaria e financeira.  

Ele surgiu a partir da necessidade, principalmente, de países com grandes extensões 

territoriais de descentralização do poder, visto que nesses países, há diversidades culturais, 

climáticas, sociais e econômicas, de forma que as necessidades e prioridades sejam diferentes 

entre as regiões (BADALOTTI, COMERLATTO, 2016; TONCHIS, RIBEIRO, 2016; 

GADELHA, 2017). 

O federalismo abrange relações políticas, econômicas e financeiras entre União, 

Estados e Municípios, as quais se referem ao acordo pelo qual os diversos níveis de governo 

disciplinam as competências e responsabilidades de cada um, determinando assim os poderes 

e o grau de autonomia de cada ente federativo (GALVARRO, et al., 2009). Sendo assim, ele 
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trouxe um grau de autonomia aos municípios, na formulação e implementação de políticas 

públicas, pois os municípios brasileiros foram elevados à condição de entes federativos 

autônomos pela Constituição de 1988. O propósito foi tornar sua autoridade política soberana 

e independente dos demais níveis de governo. Isso gerou nas relações intergovernamentais 

uma fragmentação de poder mediante a qual os atores políticos locais passaram a gozar de 

espaço de manobra próprio, podendo, até certo ponto, influenciar na capacidade de governar 

dos níveis superiores (COSTA; CUNHA; ARAÚJO, 2010). 

A história do federalismo nacional apresentou ao longo de todos os anos certa 

instabilidade quanto à centralização ou descentralização fiscal, cujos marcos mais recentes 

foram a Constituição de 1967, de centralização fiscal com braço forte do poder ditatorial, e a 

Constituição de 1988 que descentralizou as ações fiscais distribuindo funções entre a União, 

os Estados e os Municípios (REZENDE, 2006) 

Com a constituição de 1988, um novo modelo fiscal foi implementado, dando 

autonomia aos Estados e municípios na gerência de suas contas. Estes passaram a receber da 

União uma maior parte das receitas transferidas. As transferências intergovernamentais se 

apresentam, portanto, como a principal fonte de recursos que as menores esferas de governo 

possuem. Os pressupostos nos quais a constituição tomou por base para o desenrolar de suas 

prerrogativas acerca do modelo fiscal vigente, promoveram uma maior descentralização 

tributária reduzindo o poder de controle orçamentário da união e seu poder intervencionista na 

arrecadação das esferas menores de governo. Isso gerou uma diversidade de outros problemas 

estruturais que passaram a ficar incrustados no formato da arrecadação e distribuição dos 

recursos tributários, como por exemplo, a ampliação dos déficits fiscais, a dependência e a 

deterioração da base de arrecadação própria das esferas menores de governo (LOPREATO, 

2002). 

 Sendo assim, o Federalismo fiscal segundo Rezende (2006) é entendido como o 

conjunto de ações relacionadas à partilha de recursos, às atribuições dos tributos e suas formas 

de compartilhamento, mecanismos de ajustes dos desequilíbrios e métodos de distribuição e 

as formas de regulação de todas essas ações, dando condições para que as unidades da 

federação e seus municípios possam oferecer serviços públicos de qualidade. Esse conceito 

ainda leva em consideração questões históricas e socioculturais de cada ente federado. 

Ele trata da divisão das responsabilidades dos entes federativos ao conferir 

competências tributárias e obrigações de gasto público às esferas governamentais, 

promovendo a descentralização política-administrativa, ou seja, implica uma redistribuição 

mais democrática do poder. Assim sendo, federalismo fiscal pode ser utilizado como 
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instrumento de organização política para se combater as desigualdades entre as regiões pois 

encontra razões de natureza técnica, relacionadas especialmente à necessidade de repartição 

de competências administrativas por todo um território (PORTELA, TEIXEIRA, 2016; 

GADELHA, 2017). 

Portanto, o foco de análise no Federalismo Fiscal é a forma como uma federação se 

organiza entre seus entes federados para melhor arrecadação de recursos visando assim a 

prover uma melhor oferta de seus bens demandados pela população. Todavia, a teoria 

associada ao Federalismo Fiscal não se prende somente à melhor alocação de recursos e oferta 

de bens e serviços públicos, mas também à distribuição de renda e ao crescimento econômico. 

2.2 Gestão Fiscal 

Para tratarmos de gestão fiscal, precisamos incialmente entender o conceito geral de 

Gestão Pública, pois ela abrange áreas como Recursos Humanos, Finanças Públicas e 

Políticas Públicas, entre outras. Abreu e Silva (2010) acredita que a gestão pública pode ser 

definida como prática de atos fundados na competência legal para gerir uma parcela do 

patrimônio público, sob a responsabilidade de uma determinada unidade. Aplica-se o conceito 

de gestão a fundos, entidades supervisionadas e a outras situações em que se justifique a 

administração distinta como as Organizações não Governamentais (ONGs), que embora sejam 

juridicamente entidades privadas, muitas vezes objetivam o bem público ao cuidarem de 

animais, do meio ambiente, estimularem atividades artísticas, ou seja, conjunto de processos 

que servem como instrumento do Estado, logo o Gestor Público é aquele funcionário público, 

ocupante de cargo de carreira, ou agente de empresa estatal que pratica atos de gestão, é o 

responsável por planejar, assessorar processos deliberativos, coordenar ações e avaliar 

programas e políticas públicas em organizações estatais e não estatais nacionais ou 

internacionais, com atuação em todos os níveis de governo, bem como administra recursos, 

negócios, bens materiais ou serviços, relativos ao Patrimônio Público, o qual por sua vez, é 

apresentado como o conjunto de bens fungíveis vinculados aos órgãos e instituições dos 

poderes públicos, colocados à disposição da coletividade ou a seu serviço (ABREU; SILVA, 

2010). 

A gestão que trata das finanças públicas é conhecida como gestão fiscal, a qual se 

refere à relação existente entre receitas e despesas públicas. Segundo a STN (2013), ela é 

imprescindível para a preservação do equilíbrio das contas públicas por meio da observação 

das normas e limites de gastos previstos em lei, e principalmente na prestação de contas sobre 
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o quanto e como se gastam os recursos colocados à disposição da administração pela 

sociedade. Pois, sem informação é impossível controlar a arrecadação e a aplicação de 

recursos públicos. Dessa forma, a transparência se consagra como uma condição inevitável 

para o exercício da cidadania (VIEIRA, 2014).  

Um marco histórico na gestão fiscal brasileira principalmente no que tange à 

transparência da gestão pública por meio da evidenciação das informações contábeis, é a Lei 

de responsabilidade fiscal (LRF) - Lei Complementar nº 101/2000, a qual estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e determina que a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem elaborar e publicar relatórios e 

anexos com o propósito de assegurar a transparência dos gastos públicos, e demonstrar para a 

coletividade a consecução das metas fiscais e a observância dos limites fixados pela lei: 

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que 
se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a 
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar (BRASIL, 2000). 

 
Segundo a LRF, Art. 48:  

São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 
Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

 

A LRF, estabelece um novo paradigma em termos de controle do Estado Brasileiro, 

em especial o financeiro e de endividamento de Estados e Municípios. No Brasil, os 

municípios constituem a esfera governamental de menor abrangência, sendo os mais 

numerosos, e, a partir da Constituição de 1988, receberam atribuições que aumentaram suas 

necessidades de recursos financeiros e técnicos para planejar e executar os serviços públicos 

sob sua responsabilidade (ABRÚCIO, 2010). 

O orçamento público ainda é o principal instrumento em que os gestores expressam 

suas preferências na alocação dos recursos para provimento de bens públicos. A partir das 

determinações da Constituição de 1988, o planejamento orçamentário no Brasil conta com 

instrumentos de curto e médio prazo, que são a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Plurianual (NASCIMENTO, 2010). 

 A LDO constará com as metas e prioridades da administração pública federal, 

incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a 
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elaboração da LOA, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 

política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento (BRASIL, 2018).  Ela 

deverá ser elaborada no primeiro semestre de cada ano com o objetivo de estabelecer as regras 

gerais para o orçamento do ano seguinte, as metas e prioridades da administração pública. A 

LRF determina que deverá acompanhar a LDO um Anexo de Metas Fiscais, contendo as 

metas relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e o montante da dívida 

pública para o exercício a que se referir e para os dois seguintes, conterá ainda um Anexo de 

Riscos Fiscais, avaliando os passivos e riscos que possam afetar as finanças do Município e 

informando o que se pretende fazer se esses riscos se concretizarem. Assim, sendo, a LRF 

ampliou a importância da LDO, determinando a previsão de várias outras situações, além 

das previstas na Constituição, as quais foram descritas acima e devem ser cumpridas pelos 

municípios. Os prefeitos deverão até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, 

demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 

pública perante a Câmara Municipal e perante a sociedade. O Tribunal de Contas 

concomitante com os Sistemas de Controle Interno fiscalizará o cumprimento das metas 

estipuladas. 

A LOA compreenderá com o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público; o orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; e o orçamento 

da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 

administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo 

Poder Público (BRASIL, 2018). Ela é a peça chave que prediz todas as receitas e fixa todas as 

despesas do governo municipal. Trata-se de leis editadas, a cada ano, para fixar as bases do 

orçamento do ano seguinte, devendo ser elaboradas de forma compatível com o plano 

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a Lei de Responsabilidade Fiscal propriamente 

dita. 

Já a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, nesse plano 

devem estar especificadas as obras que o gestor municipal pretende realizar dentro desse 

quadriênio (BRASIL, 2018). 

 De maneira geral, tais instrumentos visam priorizar o planejamento de receitas e 

despesas, a partir das metas de atuação de cada ente, de modo a assegurar a responsabilidade e 
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o equilíbrio fiscal nos ciclos orçamentários. O fechamento do ciclo orçamentário se dá com a 

avaliação e a prestação de contas aos respectivos órgãos de controle externo em cada esfera 

(NASCIMENTO, 2010). Através destes instrumentos o planejamento dará suporte técnico à 

gestão fiscal, pois haverá melhores condições reais e objetivas de programar a execução 

orçamentária e atuar no sentido do alcance de metas. O planejamento serve como 

importantíssima ferramenta para que os municípios alcancem o bem-estar social, tendo a 

função de identificar as ações prioritárias e definir métodos operacionais que garantam, no 

tempo adequado, a estrutura e os recursos necessários para a execução das ações relevantes 

para o interesse social. 

2.2.1 Responsabilização  

O termo accountability, não tem tradução fiel para o português, más tem se 

constituído um termo importante dentro da linguagem da gestão pública, principalmente em 

estados democráticos, se alinhando a um conjunto de palavras que para nós configuram o seu 

campo semântico e delineiam o seu próprio significado, o qual passa por controle, 

transparência, responsabilização, responsabilidade ou responsividade (NUNES; MIRANDA; 

ARAÚJO, 2016). 

O conceito de responsabilidade está vinculado a capacidade de uma pessoa ou 

organização responder frente a outros por alguma coisa ou por algum tipo de desempenho 

(CAMPOS, 1990). 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, intitulada LRF, estabelece normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com o propósito de 

assegurar a consecução das metas fiscais e a transparência dos gastos públicos, pressuposto da 

"gestão fiscal responsável". Como instrumento de transparência da gestão fiscal (CGU, 2017). 

O Relatório de Gestão Fiscal (RGF) é um dos instrumentos criados pela LRF que tem 

como objetivo dar transparência à gestão fiscal do titular do poder/órgão realizada no período, 

principalmente por meio da verificação do cumprimento dos limites. Nos Municípios os 

titulares do Poder Executivo e do Poder Legislativo (incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver) emitirão o RGF, que deverá ser publicado e disponibilizado ao 

acesso público, inclusive em meios eletrônicos, até trinta dias após o encerramento de cada 

quadrimestre. O Relatório de Gestão Fiscal dos Poderes e órgãos abrange a administração 

direta, autarquias, fundações, fundos e empresas estatais dependentes. O Relatório de Gestão 

Fiscal conterá demonstrativos comparativos com os limites de que trata a LRF, dos seguintes 
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montantes: despesa total com pessoal; dívida consolidada; concessão de garantias e contra 

garantias; e operações de crédito. No último quadrimestre, o RGF deverá conter, também, os 

seguintes demonstrativos: do montante da disponibilidade de caixa em trinta e um de 

dezembro; da inscrição em Restos a Pagar (STN, 2013). 

Ele permite a orientação de ações públicas e o acompanhamento de seus impactos 

sobre o desenvolvimento dos municípios, se constituindo em uma importante ferramenta de 

gestão pública e de accountability democrática. 

A accountability nesse sentido, é considerada a essência da eficiência de decisões 

descentralizadas, pois tende a acompanhar o avanço de valores democráticos, tais como 

igualdade, participação e representatividade. Envolve as noções de transparência fiscal e de 

responsabilidade fiscal o que evidencia o desenvolvimento da entidade pública, descrevendo e 

explicando o que tem sido feito (VARGAS, 2011; REZENDE, SLOMSKI, CORRAR, 2005). 

2.3 Desenvolvimento Municipal 

O desenvolvimento de uma unidade federativa pode ser analisado através de duas 

importantes “variáveis”, sendo o PIB e o IDH. O primeiro traz a ideia de desenvolvimento 

associado ao crescimento econômico, e daí, entre outros motivos, a construção dos sistemas 

de contabilidade nacional, e o segundo trata o crescimento econômico como a melhor 

distribuição da riqueza, a qual passou a utilizar a denominação desenvolvimento econômico e 

social, o social ganhando proeminência em relação ao econômico. Daí a construção de todo 

um sistema de indicadores sociais, assim, hoje há consenso de que o progresso deve ser ao 

mesmo tempo econômico, social e sustentável e, como consequência desta abordagem mais 

holística (FEIJÓ; VALENTE; CARVALHO, 2012). 

O PIB é o indicador da evolução da produção de bens e serviços, nos dá uma ideia do 

ritmo em que o país produz riqueza e também da capacidade da economia em gerar postos de 

trabalho, cujo ritmo ou expansão é acompanhado pelos indicadores de emprego, pois ele mede 

a produção do conjunto dos setores da economia por habitante, indica o nível de produção 

econômica em um território, em relação ao seu contingente populacional (IBGE, 2016). A 

evolução dos preços, medida pela taxa de inflação, nos dá uma ideia da evolução do poder de 

compra da população. Assim, é normal que os governantes aceitem um pequeno aumento da 

inflação, contando que isso implique maior crescimento do PIB, e mais emprego, 

especialmente em períodos que antecedem as eleições. Pois quando os valores estão muito 
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baixos assinalam, em geral, a existência de segmentos sociais com precárias condições de 

vida. (RIBEIRO, et al., 2010; FEIJÓ, VALENTE, CARVALHO, 2012).  

Pode, a cada ano, obter as informações agregadas para o conjunto da economia 

nacional sobre a magnitude do PIB; a composição da oferta e da demanda agregada; a 

geração, distribuição e uso da renda nacional; a acumulação de capital; a capacidade ou 

necessidade de financiamento; as transações correntes com o resto do mundo; a composição 

do PIB, segundo as três óticas (produção, despesa e renda); a população, emprego e renda per 

capita, entre outras informações sobre os agregados macroeconômicos (IBGE, 2018). 

Em 2016, o PIB apresentou queda em volume de 3,3%. Este recuo foi precedido por 

uma queda de 3,5% no ano de 2015. Em valores correntes, o resultado alcançado em 2016 foi 

de R$ 6 267 bilhões, com um deflator do PIB de 8,1%. O PIB per capita foi de R$ 30 548,40 

tendo caído 4,1%, em volume, em relação ao de 2015. A variação negativa, em volume, do 

PIB em 2016, foi decorrente de uma queda de 2,9% do valor adicionado bruto e de um 

decréscimo em volume, de 5,6% dos impostos sobre produtos, líquidos de subsídios (IBGE, 

2018). 

Depois desses dois anos da maior recessão da história, a economia brasileira ganhou 

fôlego diante das reformas econômicas e o País voltou a crescer. Quando comparado a igual 

período do ano anterior, o PIB avançou 2,1% no último trimestre de 2017, o segundo 

resultado positivo consecutivo, após um trimestre de estabilidade e onze trimestres de queda 

nesta base de comparação. O Valor Adicionado a preços básicos cresceu 1,9% e os Impostos 

sobre Produtos Líquidos de Subsídios subiram 3,3%. Dentre as atividades que contribuem 

para a geração do Valor Adicionado, a Agropecuária registrou crescimento de 6,1% em 

relação a igual período do ano anterior. A taxa da Agropecuária pode ser explicada pelo 

desempenho de alguns produtos que possuem safra relevante no trimestre e pela 

produtividade, visível na estimativa de variação da quantidade produzida vis-à-vis a área 

plantada, segundo o Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA-IBGE) 

divulgado em fevereiro de 2018. Entre os produtos agrícolas cujas safras são significativas no 

quarto trimestre e que registraram crescimento na estimativa de produção anual de 2017, 

destacamos o fumo (29,0%) e a laranja (8,2%). Além disso, culturas pouco significativas no 

quarto trimestre, mas com crescimento anual expressivo também colaboraram positivamente 

para o desempenho da Agropecuária. Por outro lado, as lavouras de trigo, cana de açúcar e 

mandioca, que também possuem safra relevante no trimestre, apresentaram queda na 

produção anual, estimadas em 37,9%, 10,5% e 2,3%, respectivamente. No caso da Pecuária e 

da Produção florestal, as estimativas demonstraram desempenho positivo dessas atividades no 
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período analisado. A Indústria cresceu de 2,7%, puxada pelas Indústrias de Transformação, 

que apresentaram expansão de 6,0%. O seu resultado foi influenciado, principalmente, pelo 

avanço na produção de veículos; equipamentos de informática, produtos eletrônicos e óticos; 

móveis; metalurgia e produtos de borracha e plástico (IBGE, 2017). 

Porém quando comparamos os valores do PIB entre as regiões, encontramos uma 

variação enorme, pois, enquanto a região Nordeste, cuja população corresponde a 28% da 

população do país, detém apenas 14,5% do PIB brasileiro, a região Sudeste, cuja participação 

no PIB alcança 53,2%, representa 43% da população do país. Como resultado, verificam-se 

elevados níveis de desigualdades inter-regionais de renda per capita. Essas desigualdades 

persistem e, muitas vezes, amplificam-se, quando se analisam indicadores como o IDH 

(IBGE, 2018). 

A constatação de que o crescimento econômico não implicava necessariamente 

desenvolvimento social, levou os órgãos produtores de estatísticas ao desenvolvimento de um 

conjunto de indicadores sociais, que complementassem as estatísticas do PIB. Como 

indicador síntese de desenvolvimento econômico e social, o IDH tornou-se a principal 

referência, sendo amplamente reconhecido e utilizado para efeito de comparações 

internacionais, e os formuladores de políticas passaram a dispor de um indicador que 

ultrapassava as limitações do PIB, que considera apenas a dimensão econômica do 

desenvolvimento. O IDH é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três 

dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde 

(LOURENÇO, ROMERO, 2002; FEIJÓ, VALENTE, CARVALHO, 2012). O Brasil ocupa o 

9º lugar no ranking do PIB mundial (IPRI, 2017). Porém no ranking de 2018 o IDH 

apresentado pela ONU traz o Brasil na 79ª. 

Trazendo esses dados para as regiões, observamos uma diferença ainda maior, quanto 

a esses dados, o maior Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

encontrado em 2010 foi o da Região Sudeste, com valor de 0,766; e o menor, o da Região 

Nordeste, com 0,663. A região Norte aparece praticamente empatada com a Região Nordeste, 

apresentando IDHM de 0,667. A região Sul aparece na terceira posição, com IDHM de 0,754, 

também praticamente empatada com a Região Centro-Oeste, de IDHM 0,757. Esses valores 

evidenciam que todas as macrorregiões brasileiras têm Médio ou Alto Desenvolvimento 

Humano. Nota-se, com isso, grande avanço desde 1991, quando nenhuma macrorregião 

alcançava Médio Desenvolvimento Humano. Interessante notar que a desigualdade entre as 

macrorregiões brasileiras se manteve entre 1991 e 2000, mas tem queda significativa entre 

2000 e 2010. Em 1991, a diferença entre a macrorregião brasileira com IDHM mais alto e 
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com IDHM mais baixo era de 0,156, enquanto em 2000 chegou a 0,160. Já em 2010 essa 

diferença diminui para 0,103, o que demonstra uma redução das desigualdades entre as 

regiões brasileiras nesse período (PNUD, 2016).  Após analisarmos os dados citados acima é 

possível perceber que, nos últimos anos, o Brasil tem apresentado melhoria nos indicadores 

de desenvolvimento, em especial no IDHM, e que, apesar da redução das disparidades entre 

as macrorregiões brasileiras ter se acentuado nos últimos anos, muito ainda é necessário para 

que o Brasil vença o passivo histórico de desigualdades. 

 Oliveira e Silva (2012) entendem que o desenvolvimento econômico municipal é 

caracterizado pelo crescimento da renda, acompanhado de melhorias no nível de qualidade 

vida da população. As variáveis renda per capita e IDH apresentam grande aceitação na 

literatura como importantes indicadores para avaliação do nível de desenvolvimento de um 

município, localidade região ou país. Asseveram que, embora a renda seja um relevante 

indicador, apontam-se outros aspectos ligados à qualidade de vida, tais como saúde, educação 

como variáveis chave na medição do desenvolvimento municipal. Apesar dos estudos 

realizados no Brasil associarem a questão do desenvolvimento às variáveis de renda, Costa 

(2011) entende que ela seja subdimensionada, pois a dimensão renda corresponde a apenas 

um dos parâmetros referentes à situação dos indivíduos na sociedade. O IDH, por outro lado, 

como importante instrumento de medição do desenvolvimento, tem a vantagem de abordar as 

variáveis educação e saúde, mas apresenta uma limitação temporal para avaliar os municípios 

em séries temporais por ser um indicador deceanual (OLIVEIRA; SILVA, 2012). 

Ações públicas nas áreas essenciais de atuação são predominantes para que se possa 

criar um ambiente em que a população se desenvolva de maneira saudável, desencadeando, 

assim, o desenvolvimento municipal (PALUCH, 2013). De acordo com a CF (1988) todo 

cidadão tem direito a saúde, educação, emprego, salário entre outros, direitos esses, 

considerados essenciais para todos, e que são disponibilizados a população pelos entes 

federativos, por meio da administração pública.  

Segundo Souza et al., (2013, p2) “a busca pela melhoria da qualidade de vida da 

população, mediante a correta aplicação dos recursos públicos em serviços que incentivem o 

desenvolvimento social e econômico é a finalidade maior da gestão pública”. A ocorrência da 

alocação de cada recurso de forma eficaz, será viável uma melhor avalição das ações dos 

gestores, possibilitando tomada de decisão correta no momento de executar serviços que 

venham a melhorar significativamente o desenvolvimento municipal (PALUCH, 2013). 

Para Medeiros, Santos e André (2018) o Estado do Tocantins é um dos mais jovens da 

Federação e corresponde ao que era o antigo norte goiano, na época uma região esquecida 
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pelo Estado e não era praticamente beneficiada pelas políticas públicas de natureza tanto 

federal quanto estadual, colocando-se, pois, como fruto da divisão do Estado de Goiás. Em 

decorrência da ausência dessas políticas, o Tocantins nasceu com uma forte dependência 

financeira da União, tendo em vista a necessidade de fortalecer sua infraestrutura e promover 

seu desenvolvimento socioeconômico.  

O estado ocupa a 14ª posição entre as 27 unidades federativas brasileiras segundo o 

IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,824 (Distrito Federal) e o menor é 0,631 (Alagoas). 

Segundo o Atlas do desenvolvimento humano no Brasil o IDHM do Tocantins passou por três 

evoluções, sendo elas: 

Entre 2000 e 2010 
O IDHM passou de 0,525 em 2000 para 0,699 em 2010 - uma taxa de crescimento 
de 33,14%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM 
da UF e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 63,37% entre 2000 e 
2010. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 
Educação (com crescimento de 0,276), seguida por Longevidade e por Renda 
(PNUD; IPEA; FJP, 2016). 
 
Entre 1991 e 2000        
O IDHM passou de 0,369 em 1991 para 0,525 em 2000 - uma taxa de crescimento 
de 42,28%. O hiato de desenvolvimento humano foi reduzido em 75,28% entre 1991 
e 2000. Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 
Educação (com crescimento de 0,193), seguida por Longevidade e por Renda 
(PNUD; IPEA; FJP, 2016). 
 
Entre 1991 e 2010  
De 1991 a 2010, o IDHM da UF passou de 0,369, em 1991, para 0,699, em 2010, 
enquanto o IDHM do Brasil passou de 0,493 para 0,727, respectivamente. Isso 
implica em uma taxa de crescimento de 89,43% para a UF e 47% para o país; e em 
uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano de 47,70% para a UF e 
53,85% para o Brasil. Na UF, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi Educação (com crescimento de 0,469), seguida por Longevidade e por 
Renda. No Brasil, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), seguida por Longevidade e por 
Renda (PNUD; IPEA; FJP, 2016).  

 

 Diante do exposto, se pode observar o desenvolvimento do estado nos últimos dez 

anos, como citado o maior crescimento sempre foi o índice da educação partindo da hipótese 

de que uma maior disponibilidade de recursos financeiros, impactaria positivamente a 

qualidade da educação, principalmente municipal através das transferências governamentais 

baseadas em lei.  

2.3.1 Transferências Governamentais Constitucionais e não Constitucionais  

Os principais tipos de transferências de recursos federais aos Estados, DF e 

Municípios são as definidas constitucionalmente, entendidas como de cunho obrigatório ou 
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vinculadas e as denominadas voluntárias (não constitucionais), cuja forma mais comum se 

materializa sob a forma convênios ou contratos de repasse,  

A Constituição Federal de (1988) traz sobre a partilha de impostos de recolhimento 

federal ou estadual através de transferências para os Estados, Distrito Federal e Municípios, 

com o intuito de reduzir as desigualdades territoriais, já que a arrecadação tributária, às vezes, 

não é suficiente para manutenção dos serviços básicos inerentes à Administração Pública 

(MORAIS; BONIFÁCIO, 2016). Para isso, existem dois principais fundos: o Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e o Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM): 

O FPE é uma das modalidades de repartição tributária, previsto no art. 159, inciso I, 

alínea a, da Constituição Federal, que dispõe: Art. 159. A União entregará: I - do produto da 

arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 

industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte forma: a) vinte e um inteiros e cinco 

décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal; Nesses termos, 

as receitas que compõem o FPE compreendem 21,5% da arrecadação líquida do Imposto 

sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR) e do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), sendo arrecadadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), 

contabilizadas pela STN e distribuídas pelo Banco do Brasil sob comando da STN. O FPE 

constitui importante instrumento de redistribuição da renda nacional, visto que este promove a 

transferência de parcela dos recursos arrecadados em áreas mais desenvolvidas para áreas 

menos desenvolvidas do País: 85% dos recursos são destinados aos Estados das Regiões 

Norte (25,37%), Nordeste (52,46%) e Centro-Oeste (7,17%) e 15% aos Estados das Regiões 

Sul (6,52%) e Sudeste (8,48%) (TCU, 2008). 

Já o FPM é uma das modalidades de transferências de recursos financeiros da União 

para os Municípios, estando previsto no art. 159, inciso I, alíneas b e d (esta última em 

decorrência da Emenda Constitucional nº 55, de 20 de agosto de 2007), da Constituição 

Federal, que dispõe: Art. 159. A União entregará: I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e 

oito por cento na seguinte forma: vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de 

Participação dos Municípios; um por cento ao FPM, que será entregue no primeiro decêndio 

do mês de dezembro de cada ano (TCU, 2008). 

Além desses fundos as transferências constitucionais também são compostas pelo 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
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(CIDE), Imposto sobre Produtos Industrializados proporcional ao valor das exportações (IPI-

Exportação) e Compensações Financeiras (MORAIS; BONIFÁCIO, 2016). 

As transferências voluntárias, estão definidas no art. 25 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000 (LRF) como a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente 

da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. Essas 

transferências podem ser operacionalizadas por meio de convênios ou de contratos de repasse. 

 Todas as transferências citadas acima destinadas aos entes federativos, representam 

recursos importantes para o equilibro das finanças públicas, além de contribuir com o 

desenvolvimento, a descentralização e reforçar a autonomia local.  

 

Figura 1 – Transferências constitucionais entre os entes federativos 

 
 Fonte: Confederação Nacional de Municípios (CNM) (2012); elaborado pelo próprio autor 

Atualmente no Brasil, as transferências constitucionais, podem se orientar da União 

para os Estados, da União para os municípios e dos Estados Federados para os municípios, 

pois o sistema de transferências brasileiro é caracterizado por um fluxo vertical (de cima para 

baixo), onde o governo federal transfere recursos para os Estados e Municípios e os estados 

transferem apenas para os municípios (SANTOS; SANTOS, 2014). 

2.4 Desenvolvimento municipal e a gestão fiscal 

No decorrer dos anos os municípios brasileiros enfrentaram problemas econômicos, 

tais como a elevada inflação, recessão econômica, carência de recursos para investimentos e, 

no âmbito interno, ausência de instrumentos eficazes de planejamento e principalmente 

controle dos gastos públicos municipais, além da ausência de uma regulação mais severa de 

controle na gestão pública municipal brasileira esses fatores impactaram ne forma negativa na 

União para os 
estados 

•21,5% IPI+IR (líquido) = FPE
•75% do FEX (eventualmente)
•25% Cide (do produto 
arrecadado)
•50% ou 100% do ITR
•Compensação Financeira da 
Lei Kandir
•Royalties

União para os 
municípios 

•23,5% IPI+IR (Líquido) = 
FPM
•25% IPI exportação 
(municípios exportadores)
•25% do FEX (eventualmente)
•Compensação Financeira da 
Lei Kandir

Estados para os 
municípios

•25% ICMS
•50% do IPVA (recolhido no 
município).
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gestão e no desempenho econômico e social dos municípios (LEITE FILHO; FIALHO, 

2015). 

Para Sousa et al., (2013), quando se trata da gestão pública municipal, a perspectiva da 

LRF torna-se ainda mais relevante, pois, diante da municipalização, da escassez de recursos 

para investimentos e da crescente demanda por serviços sociais, como saúde, educação, 

segurança e lazer. Essa lei, impôs rigor ao processo de planejamento e execução orçamentária, 

disciplinando a gestão dos recursos públicos e exigindo maior responsabilidade e 

transparência dos gestores públicos, através da limitação de gastos e endividamentos dos 

entes, buscando o equilíbrio entre receitas e despesas públicas e fomento de investimentos 

prioritários ao desenvolvimento e melhora dos indicadores sociais (OLIVEIRA; PETER; 

MENEZES, 2010).  

Nessa perspectiva, desde a criação da LRF, diversos estudos foram feitos para 

verificar se o cumprimento de suas prerrogativas, pelos entes federativos brasileiros, impactou 

os indicadores de desenvolvimento, principalmente no âmbito municipal. 

Os pesquisadores Leite Filho e Fialho (2015) avaliaram a associação existente entre os 

indicadores de gestão fiscal dos governos municipais, representados pelo IFGF, e os 

indicadores de desenvolvimento dos municípios brasileiros, representados pelo IFDM, de 

4.028 cidades brasileiras no período de 2006 a 2010. É importante destacar que o IFDM inclui 

em sua metodologia a dimensão Educação, além das dimensões Saúde e Emprego e Renda. 

Utilizando a análise multivariada de dados por correlação canônica, os resultados dessa 

pesquisa revelaram que 16,71% da variância nos indicadores do IFDM foi explicada pela 

variância dos indicadores do IFGF. Além disso, concluíram que 27% da variância na receita 

própria dos municípios podem ser explicadas pelo conjunto canônico do desenvolvimento 

municipal, confirmando a existência de associação entre a gestão fiscal e os indicadores de 

desenvolvimento municipal, conforme a literatura teórica existente. 

Silva et al., (2013) avaliou as políticas públicas tributárias dos municípios de Minas 

Gerais de 2010 e constatou que os municípios que apresentam volume maior da receita 

tributária e orçamentária, juntamente com uma boa gestão fiscal, apresentam também um bom 

índice de desenvolvimento social. Esse fator pode ser explicado pelo fato de que parte desses 

tributos é direcionada para a educação e a saúde, dois importantes índices do desenvolvimento 

social dos municípios. 

A pesquisa de Duarte e Lima (2013), que utilizou dados divulgados pelo IFGF e o 

IFDM, demonstrou que quanto melhor a gestão fiscal do município, melhor o 

desenvolvimento social e os serviços públicos oferecidos para a população. Baseados nestes 
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indicadores municipais do ano de 2011, concluíram que em municípios com uma boa gestão 

fiscal, com altos índices IFGF, há uma possibilidade de 88% de aumento nos indicadores de 

qualidade de vida e de desenvolvimento municipal. 

Os dados dos estudos citados acima evidenciam a relevância de políticas 

governamentais apropriadas para a qualidade de vida da população, a relação existente entre a 

ampliação da base tributária, aliada a uma boa gestão fiscal por parte dos governantes, para 

prover os recursos para tais políticas. Para isso devem ser considerados e analisados outros 

fatores além da carga tributária, tais como a qualidade da gestão fiscal e das políticas públicas 

adotadas nas áreas fundamentais, como a da educação, saúde, alimentação, habitação e 

segurança. E para verificar a qualidade das políticas públicas bem como seu impacto na 

qualidade de vida da sociedade, assim, se faz necessário o uso de avaliações adequadas que 

consigam mensurar estes resultados. 

De acordo com Oliveira (2011), para a redução das desigualdades sociais é necessário 

expandir a produção, mas também a base tributária da economia, para que os gestores tenham 

condições de alocar seus recursos para atender aos segmentos marginalizados da sociedade, 

contribuindo para o seu bem-estar e desenvolvimento. E para buscar o desenvolvimento social 

da população, faz-se necessário considerar as políticas públicas conduzidas pelo município, a 

esfera com ligação mais próxima do cidadão, uma vez que uma efetiva administração 

municipal. 

O quadro 1 apresenta um resumo de estudos sobre Gestão Fiscal Municipal e 

desenvolvimento dos municípios, no Brasil. A pesquisa foi realizada no banco de dados dos 

catálogos de teses e artigos CAPES e selecionados os mais relevantes de acordo com o 

objetivo da pesquisa. 

 

Quadro 1 – Estudos Anteriores sobre Gestão Fiscal Municipal e Desenvolvimento Municipal 

Autores Variáveis 
analisadas Período Contribuições 

Sousa et al., (2013) IFDM 2005 a 
2009 

Identificação da existência de uma 
relação positiva entre a 

responsabilidade fiscal e o 
desenvolvimento municipal. 

Pereira et al., (2013) IFGF e indicadores 
socioeconômicos 

2010 

Identificação de independência entre a 
gestão fiscal e os indicadores 

socioeconômicos, entre os municípios 
maranhenses. 

Dalchiavon (2017) IFDM 2005 a 
2013 

Desenvolvimento econômico dos 
municípios paranaenses: análise a 

partir do índice firjan de 
desenvolvimento municipal. 
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Amurim (2013) IFDM 2007 a 
2010 

Efeitos dos gastos orçamentários 
municipal sobre o índice firjan de 

desenvolvimento municipal (IFDM): 
análise em municípios do estado de 

mato grosso 

Leite filho e Fialho 
(2015) 

IFGF e IFDM 2006 a 
2010 

Identificação de resultados 
consistentes com a literatura teórica, 
dando indícios de que a gestão fiscal 
está associada aos indicadores de 
desenvolvimento municipal no 

brasil. 

Cajazeira e Jorge 
(2015) 

IFGF e IFDM 2007 a 
2010 

Análise da correlação entre o índice 
firjan de gestão fiscal – IFGF e o 
índice firjan de desenvolvimento 

municipal - IFDM, dos municípios 
sergipanos. 

Marconato e Coelho 
(2016) IFGF e IFDM 

2006, 
2009 
e 2013 

Constatação de auto correlação 
positiva entre IFGF e IFDM em todos 

os anos analisados. 

Pinto e Moraes 
(2016) 

IFDM 

2015, 
ano 
base 
2013 

Analise da dinâmica do emprego, dos 
estabelecimentos e salários nos 

municípios brasileiros. A análise é 
executada utilizando o método de 

correlação canônica. 

Costa (2017) IFGF 2006 a 
2015 

A relação entre a responsabilidade na 
gestão fiscal e a qualidade da 
educação nos municípios mais 

populosos do brasil. 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2019) 

2.5 Índice FIRJAN de Gestão Fiscal 

Para contribuir com uma gestão pública eficiente e democrática, o Sistema FIRJAN 

desenvolveu o IFGF, que é uma ferramenta de controle social e tem como objetivo estimular a 

cultura da responsabilidade administrativa, possibilitando maior aprimoramento da gestão 

fiscal dos municípios, bem como o aperfeiçoamento das decisões dos gestores públicos 

quanto à alocação dos recursos (FIRJAN, 2017). 

Lançado em 2012, o IFGF traz o debate sobre um tema de grande importância para o 

país: as formas como os tributos pagos pela sociedade são administrados pelas prefeituras. O 

índice é construído a partir dos resultados fiscais das próprias prefeituras, mediante 

informações de declaração obrigatória e disponibilizadas anualmente pela STN. As prefeituras 

são responsáveis por administrar um quarto da carga tributária brasileira, ou seja, mais de R$ 

461 bilhões, um montante que supera o orçamento do setor público da Argentina e do Uruguai 

somados (FIRJAN, 2017). 

Ele é composto por cinco indicadores: Receita Própria, Gastos com Pessoal, 

Investimentos, Liquidez e Custo da Dívida, o IFGF tem uma metodologia que permite tanto 
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comparação relativa quanto absoluta, isto é, o índice não se restringe a uma fotografia anual, 

podendo ser comparado ao longo dos anos. Dessa forma, é possível especificar, com precisão, 

se uma melhoria relativa de posição em um ranking se deve a fatores específicos de um 

determinado município ou à piora relativa dos demais. Abaixo, a descrição de cada um 

(FIRJAN, 2017): 

1. IFGF Receita Própria: mede o total de receitas geradas pelo município, em relação 

ao total da receita corrente líquida (RCL). O índice permite avaliar o grau de 

dependência das prefeituras no tocante às transferências dos estados e da União. 

2. IFGF Gastos com Pessoal: representa quanto os municípios gastam com pagamento 

de pessoal, em relação ao total da RCL. Tendo em vista que esse é o gasto com maior 

participação na despesa total de um município, este indicador mede o grau de rigidez 

do orçamento, ou seja, o espaço de manobra da prefeitura para execução das políticas 

públicas, em especial dos investimentos. 

3. IFGF Liquidez: verifica se as prefeituras estão deixando em caixa recursos 

suficientes para honrar os restos a pagar acumulados no ano, medindo a liquidez da 

prefeitura como proporção das receitas correntes líquidas. 

4. IFGF Investimentos: acompanha o total de investimentos, em relação à RCL. Ruas 

pavimentadas, iluminação pública de qualidade, transporte eficiente, escolas e 

hospitais bem equipados são exemplos de investimentos municipais capazes de 

aumentar a produtividade do trabalhador e promover o bem-estar da população. 

5. IFGF Custo da Dívida: corresponde às despesas de juros e amortizações, em relação 

ao total das receitas líquidas reais (RLR). O índice avalia o comprometimento do 

orçamento com o pagamento de juros e amortizações de empréstimos contraídos em 

exercícios anteriores. 

O IFGF apresenta seus resultados numericamente entre 0 e 1.Quanto mais próximo de 

1, melhor a gestão do município. São usadas quatro classificações: 

Quadro 2 – Classificação do IFGF 

CONCEITO  VALOR CLASSIFICAÇÃO 

A  IFGF entre 0,8 e 1,0 Gestão de excelência  

B IFGF entre 0,6 e 0,8 Boa Gestão 

C IFGF entre 0,4 e 0,6 Gestão em Dificuldade 

D IFGF entre 0,0 e 0,4 Gestão Crítica 

Fonte de dados: Site Firjan 
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Quando o índice de um município tira uma nota zero no IFGF Liquidez, significa que 

iniciou o período com mais restos a pagar do que dinheiro em caixa, o que seria um exemplo 

de uma gestão crítica. 

Figura 2– Quadro-resumo dos indicadores que compõem o cálculo do IFGF  

 
Fonte:  Firjan (2017) 

Klering, Kruel e Stranz (2012) observam que o IFGF da FIRJAN avalia 

essencialmente indicadores fiscais e inclui na avaliação o indicador Receita Própria, avaliando 

a capacidade de geração de receita própria dos municípios, variável que está ligada 

diretamente à capacidade de gestão e nível de desenvolvimento econômico e social dos 

municípios. 

2.5.1 Receita Própria 

 As prefeituras dispõem de várias fontes de receitas, mas, na maioria dos casos, as 

transferências constitucionais respondem pela maior fatia do orçamento. 

A receita tributária própria municipal é composta de impostos, taxas e contribuições. 

Os impostos municipais são: Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); Imposto sobre a Transmissão de Bens Inter Vivos 

(ITBI). As taxas municipais são: Taxas de Serviços Urbanos (TSU); Taxas de Poder de 

Polícia (TPP). As contribuições municipais são: Contribuição de Melhorias e Contribuição 

para Iluminação Pública (CIP). 
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Figura 3 - Cálculo IFGF receita própria 

 
Fonte: IFGF (2016) 

2.5.2 Gastos com Pessoal 

 Considera-se como Despesa Total com Pessoal o somatório dos gastos do ente da 

Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 

funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 

remuneratórias, tais como: vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e 

vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 

recolhidas pelo ente às entidades de previdência (FIRJAN, 2017). 

Os limites máximos da despesa de pessoal são calculados como percentuais da RCL, 

de acordo com os seguintes critérios: Na esfera municipal, 60% da RCL, assim distribuídos: 

6% para o Poder Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, quando houver; 54% para o 

Poder Executivo. 

 

Figura 4 - Cálculo IFGF gasto com pessoal 

 
Fonte: IFGF (2016) 
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2.5.3 Investimentos 

Mede a parcela do orçamento dos municípios destinada aos investimentos. Ruas 

pavimentadas, iluminação pública de qualidade, transporte eficiente, escolas e hospitais bem 

equipados são exemplos de investimentos municipais capazes de aumentar a produtividade do 

trabalhador e promover o bem-estar da população (FIRJAN, 2017). 

Figura 5 - Cálculo IFGF investimento 

 
Fonte: IFGF (2016) 

2.5.4 Liquidez 

Corresponde à relação entre a suficiência de caixa das prefeituras (as disponibilidades 

em caixa descontadas das obrigações de curto prazo) e sua Receita Corrente Líquida. 

Originalmente, a rubrica Restos a Pagar destinava-se a compatibilizar o término do exercício 

financeiro com a continuidade da administração pública, uma vez que nem todos os 

pagamentos de despesas coincidem com o término do exercício. Contudo, ao longo dos anos, 

os restos a pagar foram sendo mal utilizados como instrumento de postergação de despesas 

em todas as esferas do governo, em grande parte devido à falta de planejamento (FIRJAN, 

2017). 

Figura 6 - Cálculo IFGF liquidez 

 
Fonte: IFGF (2016). 
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2.5.5 Custo da Dívida 

O índice avalia o comprometimento das Receitas Líquidas Reais com o pagamento de 

juros e amortizações de empréstimos contraídos em anos anteriores. Apesar do tamanho da 

dívida não constituir problema para a gestão fiscal das prefeituras brasileiras, os encargos 

resultantes precisam ser monitorados. Assim como as despesas com pessoal, esses encargos 

apresentam rígidas obrigações contratuais, o que os torna um fator de engessamento do 

orçamento. Além disso, a recorrente contratação de dívidas com prazos curtos tem resultado 

em aumento dos custos de captação de dívida (FIRJAN, 2017). 

Figura 7 - Cálculo IFGF custo da dívida 

 
Fonte: IFGF (2016) 

2.6 Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal 

O IFDM foi criado no ano de 2008 com o objetivo gerar dados confiáveis com o fim 

de acompanhar o desenvolvimento não só econômico, mas principalmente o social, ele é feito, 

exclusivamente, com base em estatísticas públicas oficiais, disponibilizadas pelos ministérios 

do Trabalho, Educação e Saúde. Medindo os índices de emprego e renda, educação e saúde. 

O índice acompanha mais de 5 mil municípios brasileiros e tem a periodicidade anual 

e é elaborado a partir das publicações oficiais dos municípios. O objetivo desse índice é 

verificar a evolução socioeconômica ao longo dos anos de forma individual ou de forma geral 

trazendo transparência para as informações e tornando-as de fácil leitura e acesso. Para 

Martins, Melo e Martins (2016): 

A transparência se configura numa forma de aproximar o governo da sociedade, por 

meio da divulgação de informações sobre a gestão pública, permitindo e favorecendo 

o acompanhamento das políticas públicas. Pode-se dizer que a transparência na 

administração pública é uma forma do cidadão ter acesso e compreender as ações 

realizadas pelo governo. 
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Os dados de cada município verificado revelam a realidade socioeconômica 

permitindo identificar mudanças necessárias para cada local com o objetivo de reduzir a 

desigualdade tornando o IFDM indispensável para o Brasil. 

Quadro 3 – Resumo dos componentes do IFDM 

IFDM 

Emprego e Renda Educação Saúde 

- Geração de emprego formal 

- Absorção da mão de obra 

local 

- Geração de renda formal 

- Salários médios do emprego 

formal 

- Desigualdade 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério do trabalho e 

emprego 

- Matriculas na educação 

infantil 

- Abandono no ensino 

fundamental 

- Distorção idade-série no 

ensino fundamental 

- Docentes com ensino superior 

no ensino fundamental 

- Média de horas aulas diária 

no ensino fundamental 

- Resultado do IDEB no ensino 

fundamental 

 

Fonte: Ministério da educação 

- Números de consultas pré-

natal  

- Óbitos por causas mal 

definidas 

- Óbitos infantis por causas 

evitáveis 

- Internação sensível a atenção 

básica (ISAB) 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde 

Fonte: Site Firjan (2017) 
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2 METODOLOGIA 

3.1 Tipologia da Pesquisa 

Segundo os procedimentos, a pesquisa do presente estudo é a bibliográfica, para 

Fonseca (2002, p. 32): “A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de 

referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, 

artigos científicos, páginas de web sites”. Aqui, o uso da pesquisa bibliográfica se mostrou 

fundamental para a construção conceitual e contextualização. 

Quanto à abordagem, trata-se de um estudo quantitativo, uma vez que foca na 

mensuração dos fenômenos, envolvendo a coleta e análise dos dados numéricos, através de 

métodos estatísticos (GRAY, 2012; COLLIS, HUSSEY, 2005). A abordagem do resultado 

quantitativa, segundo Fonseca: 

A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influenciada pelo positivismo, 
considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados 
brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa 
quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 
fenômeno, as relações entre variáveis, etc. (FONSECA, 2002, p. 20). 

 

3.2Coleta de Dados 

Quanto aos procedimentos de coleta de dados adotados, a pesquisa é documental, pois 

foram coletados dados de bases específicas, que receberam tratamento e análise a fim de se 

extrair informações (MARTINS; THEÓPHILO, 2008).  

Os dados referentes ao IFGF e ao IFDM foram coletados a partir do sítio eletrônico da 

Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN). 

Já as informações orçamentárias (receitas, despesas e transferências) foram retiradas 

do Sistema de Finanças do Brasil (Finbra) e STN. As demais variáveis demográficas (PIB e 

População) foram obtidos por meio do website do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

A população da pesquisa é composta pelos 139 municípios do Estado do Tocantins. O 

período analisado foi o ano de 2007 e 2016, tendo em vista a disponibilidade dos dados para 

coleta. Os dados são secundários e foram coletados por meio de websites de órgãos públicos e 

de organizações. 

Segundo Bacelar (2012), em relação ao tamanho das cidades, elas podem ser 

classificadas pelos parâmetros do espaço territorial e de acordo com a sua população. Assim, 

de acordo com a população, que é a variável considerada na determinação das transferências 
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de recursos. Justifica-se a divisão dos grupos populacionais para o agrupamento dos dados 

para análise. 

Os pequenos municípios com população até 10.000 habitantes representam 46,9% dos 

municípios brasileiros (BRASIL, 2010), entretanto existe escassa literatura acerca da 

Administração Pública direcionada a esse estrato de entes federados. Segundo o quadro 5 

percebe se que o Tocantins possui uma taxa de aproximadamente 80% de seus municípios 

com essa população o que é uma taxa elevada comparada com a média nacional. Por isso a 

importância de trabalhar com uma divisão de até 5.000 habitantes para entender a 

especificidade e respeitar as individualidades. Segundo Marques (2019), em 1990 foram 

criados 60 municípios no Tocantins com menos de cinco mil habitantes, e, diante das 

características institucionais, sociais e econômicas do estado e dada a sua grande participação 

no total de municípios, se tornou relevante desmembrar esses municípios daqueles que tem 

até dez mil habitantes. Nota que no Tocantins existem apenas dez municípios com mais de 20 

mil habitantes o que corresponde a  7,2% do total.  
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Figura 8 - Representação da localização dos municípios do Tocantins e divisão por grupo 
populacional 

 

 Fonte: Seplan, IBGE (2016), adaptado pelo autor 

Quadro 4 - Relação dos municípios do Tocantins 
1 Abreulândia 48 Dois Irmãos do Tocantins 94 Paranã 

2 Aguiarnópolis 49 Dueré 95 Pau D'Arco 

3 Aliança do Tocantins 50 Esperantina 96 Pedro Afonso 

4 Almas 51 Fátima 97 Peixe 

5 Alvorada 52 Figueirópolis 98 Pequizeiro 

6 Ananás 53 Filadélfia 99 Pindorama do Tocantins 

7 Angico  54 Formoso do Araguaia 100 Piraquê 

8 Aparecida do Rio Negro 55 Fortaleza do Tabocão 101 Pium 

9 Aragominas 56 Goianorte 102 Ponte Alta do Bom Jesus 

10 Araguacema 57 Goiatins 103 Ponte Alta do Tocantins 

11 Araguaçu 58 Guaraí 104 Porto Alegre do Tocantins 

12 Araguaína 59 Gurupi 105 Porto Nacional 
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13 Araguanã 60 Ipueiras 106 Praia Norte 

14 Araguatins 61 Itacajá 107 Presidente Kennedy 

15 Arapoema 62 Itaguatins 108 Pugmil 

16 Arraias 63 Itapiratins 109 Recursolândia 

17 Augustinópolis 64 Itaporã do Tocantins 110 Riachinho 

18 Aurora do Tocantins 65 Jaú do Tocantins 111 Rio da Conceição 

19 Axixá do Tocantins 66 Juarina 112 Rio dos Bois 

20 Babaçulândia 67 Lagoa da Confusão 113 Rio Sono 

21 Bandeirantes do Tocantins  68 Lagoa do Tocantins 114 Sampaio 

22 Barra do Ouro 69 Lajeado 115 Sandolândia 

23 Barrolândia 70 Lavandeira 116 Santa Fé do Araguaia 

24 Bernardo Sayão 71 Lizarda 117 Santa Maria do Tocantins 

25 Bom Jesus do Tocantins 72 Luzinópolis 118 Santa Rita do Tocantins  

26 Brasilândia do Tocantins 73 Marianópolis do Tocantins 119 Santa Rosa do Tocantins 

27 Brejinho de Nazaré 74 Mateiros 120 Santa Tereza do Tocantins 

28 Buriti do Tocantins 75 Maurilândia do Tocantins 121 Santa Terezinha do To 

29 Cachoeirinha 76 Miracema do Tocantins 122 São Bento do Tocantins 

30 Campos Lindos 77 Miranorte 123 São Félix do Tocantins 

31 Cariri do Tocantins 78 Monte do Carmo 124 São Miguel do Tocantins 

32 Carmolândia 79 Monte Santo do Tocantins 125 São Salvador do Tocantins  

33 Carrasco Bonito 80 Muricilândia 126 São Sebastião do Tocantins 

34 Caseara 81 Natividade 127 São Valério 

35 Centenário 82 Nazaré 128 Silvanópolis 

36 Chapada da Natividade 83 Nova Olinda 129 Sítio Novo do Tocantins 

37 Chapada de Areia 84 Nova Rosalândia 130 Sucupira 

38 Colinas do Tocantins 85 Novo Acordo 131 Taguatinga 

39 Colméia 86 Novo Alegre 132 Taipas do Tocantins 

40 Combinado 87 Novo Jardim 133 Talismã 

41 Conceição do Tocantins 88 Oliveira de Fátima 134 Tocantínia 

42 Couto Magalhães 89 Palmas 135 Tocantinópolis 

43 Cristalândia 90 Palmeirante 136 Tupirama 

44 Crixás do Tocantins 91 Palmeiras do Tocantins 137 Tupiratins 

45 Darcinópolis 92 Palmeirópolis 138 Wanderlândia 

46 Dianópolis 93 Paraíso do Tocantins 139 Xambioá 

47 Divinópolis do Tocantins         

Fonte: IBGE (2010). 
 

Quadro 5 – Grupos populacionais dos municípios do Tocantins 
 

Fonte: IBGE (2016) 

Grupo Populacional Quantidade Proporção 
Até 5.000 habitantes 70 50,4% 

De 5.001 até 10.000 habitantes 41 29,5% 
De 10.001 até 20.000 habitantes 18 12,9% 
Maior que 20.000 habitantes 10 7,2% 

TOTAL 139 100% 
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3.3 Análise dos dados 

Para comparar os resultados financeiros do ano de 2007 com 2016 foi necessário 

deflacionar os valores – transformar valores correntes ou nominais em valores reais ou 

deflacionados.   Utilizou-se o índice IGP-DI, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, tendo 

como ano de referência 2007. Este índice tem abrangência nacional e é calculado 

mensalmente através da média ponderada de três outros índices de preços: 60% do Índice de 

Preços por Atacado (IPA), 30% do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e 10% do Índice 

Nacional de Preços da Construção Civil (INCC).  

Além de indicador econômico, o IGP-DI é usado como referência para correções de 

preços e valores contratuais. O IGP-DI também é diretamente empregado no cálculo do 

Produto Interno Bruto (PIB) e das contas nacionais em geral.  

Trabalhos apresentados por Gonçalves (2008) utilizam o IGP-DI como índice para o 

acionamento das séries a serem estudadas, com resultados satisfatórios, segundo as 

conclusões apresentada. 

As transferências constitucionais utilizadas neste trabalho foram as cotas parte do 

ICMS, IPVA e FPM, são as que apresentaram um valor significativo e que aparecem em 

outros trabalhos publicados, para fins de comparação. 

No que se refere ao Produto Interno Bruto, se optou por trabalhar com a participação 

dos setores econômicos no total do mesmo, para evidenciar a constituição do PIB por 

município a partir do seu grupo populacional. Ao optar por esse tipo de análise foi possível 

criar uma fotografia da dimensão econômica dos municípios do Tocantins.  

Os valores relativos aos gastos com educação e saúde têm como objetivo mostrar o 

quanto se gastou com educação e saúde nos municípios considerando o agrupamento 

populacional. Cabe salientar que essas transferências advêm dos recursos do Fundo de 

educação básica e do Ministério da Saúde.  

Foram demonstrados os valores relativos as receitas próprias dos municípios por grupo 

populacional (IPTU, ISSQN e ITBI) com o intuito de demonstrar o quão dependente são os 

municípios tocantinenses das transferências constitucionais e não constitucionais.  

Os indicadores de gestão fiscal (IFGF) e de desenvolvimento municipal (IFDM) 

serviram como proxy tanto para a gestão pública quanto para o desenvolvimento nessas 

esferas descentralizadas. Para compreender a relação entre esses indicadores foi usada a 

técnica estatística de correlação linear simples.    
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4 RESULTADO DA PESQUISA 

4.1 Transferências governamentais constitucionais e não constitucionais para os 

municípios do Tocantins 

As transferências governamentais no Brasil contribuem para o equilíbrio das finanças 

públicas dos entes municipais e constituem um importante instrumento político no âmbito do 

federalismo fiscal, apresentando três funções potenciais: internalização dos benefícios 

indiretos a outras jurisdições, equalização fiscal entre as jurisdições e melhoria no sistema 

fiscal global (GONÇALVES, 2013; OATES, 1999). As transferências constitucionais estão 

relacionadas diretamente com o sistema fiscal brasileiro, enquanto as transferências 

negociadas ou voluntárias são provenientes, principalmente, de convênios (POSTALI; 

ROCHA, 2003). 

O FPM é uma das modalidades de transferência de recursos financeiros da União para 

os estados e municípios, prevista no art. 159 da CF, é constituído de 23,5% do somatório dos 

impostos sobre produtos industrializados e sobre a renda. O critério de distribuição do FPM é 

diretamente proporcional à população municipal e inversamente proporcional à sua renda per 

capita. Trata-se de uma fonte de receita municipal com viés distributivista que favorece os 

municípios de pequeno porte localizados em regiões menos dinâmicas (SANTOS, 2011). 

As transferências dos recursos de ICMS (Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços) aos municípios são realizadas por normas estabelecidas pelas leis 

estaduais, que abrangem variáveis que estão  relacionadas com as necessidades municipais, 

entre elas, o quantitativo populacional, área ocupada pelo município, casos de mortalidade 

infantil, dados acerca da evasão escolar e, em especial, a medida da riqueza econômica do 

município, chamada de Valor Adicionado Fiscal (VAF), que condiz ao que se acrescenta nas 

operações que envolvam mercadorias e ou prestação de alguns tipos de serviços em seu 

território (SOARES; GOMES; TOLEDO FILHO, 2011). A arrecadação e a transferência dos 

recursos do ICMS visam ao aumento da eficiência do sistema tributário, a redistribuição e o 

desenvolvimento regional. 

O IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores) é um imposto que 

incide sobre a propriedade de veículos automotores. É um imposto que somente os Estados e 

o Distrito Federal têm competência para instituí-lo de acordo com o art.º 155, III da CF, a 

arrecadação é feita por cada estado, sendo que 50% do total arrecadado é destinado ao próprio 

estado, e a outra parte pertence ao município onde o veículo foi registrado. A alíquota do 
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IPVA varia em cada Estado, e é determinado por base em cada governo, e seus próprios 

critérios. 

A instrução normativa da STN (1997), conceitua convênio, como um instrumento 

qualquer que discipline a transferência de recursos públicos e tenha como partícipe órgão da 

administração pública federal direta, autárquica ou fundacional, empresa pública ou sociedade 

de economia mista que estejam gerindo recursos dos orçamentos da União, visando à 

execução de programas de trabalho, projeto/atividade ou evento de interesse recíproco, em 

regime de mútua cooperação. 

De acordo com o Ministério da fazenda (2018) e o decreto-lei nº 1.881, de 27 de 

agosto de 1981, existem três modalidades de distribuição do FPM entre os municípios, sendo 

elas: 10% para as Capitais, 3,6% para a Reserva e 86,4% para o Interior. O gráfico 1 mostra a 

proporção das receitas de transferências com as transferências correntes dos municípios do 

Tocantins no ano de 2007. As principais transferências correntes usadas neste trabalho são: 

FPM, cota de ICMS, cota de IPVA e receitas de convênios.  

O gráfico 1 mostra que as transferências realizadas para a população com menos de 

5.000 habitantes se destacam com quase 60% da cota de FPM, por receber um valor maior, 

dado o caráter redistributivo desta transferência onde os municípios menores são 

proporcionalmente mais beneficiados do que os grandes municípios. Para os municípios que 

estão no grupo populacional entre 10.000 e 20.000 habitantes, a participação do FPM nas 

transferências correntes chega a 39%, porém o grupo populacional com mais de 20.001 

habitantes destaca-se por chegar a 47% da cota do FPM, o que deveria ter uma participação 

menor de dependência desta cota, uma vez que os municípios maiores são aqueles que tem 

uma economia mais dinâmica e tem outras fontes de arrecadação de receitas.  
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Gráfico 1 – Participação das principais receitas de transferências nas  transferências correntes 
dos municípios do Tocantins em 2007 

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 

 
Nota-se uma inversão de proporção quanto a cota do ICMS, pois a tendência é quanto 

menor o município menor é a receita do ICMS, isso é justificado devido o valor arrecadado no 

estado não ser repassado à União, restando sua aplicação com o próprio estado e rateado com 

os municípios sobre sua jurisdição, isso tem grande peso para os municípios de maior porte e 

com atividade produtiva mais desenvolvida (SOARES; GOMES; TOLEDO FILHO, 2011).  

Seguindo esse raciocínio, no ano de 2007, os municípios com até 5.000 

habitantes, tiveram a cota de ICMS em 12%, de 5.001 até 10.000 habitantes 16%, de 10.001 a 

20.000 habitantes chegou a 23%, porém novamente se destaca a população com mais de 

20.001 habitantes, que apresenta 15% da cota de ICMS, onde deveria ter uma participação 

maior nas transferências correntes, porém, o Tocantins tem poucos municípios dentro deste 

grupo populacional, além disso, o estado é um exportador de ICMS. Segundo Sousa (2014), a 

estrutura mista de cobrança do ICMS faz com que nas operações interestaduais parte da 

arrecadação pertença à origem e outra parte ao destino. Entretanto, a atual conformação do 

sistema de cobrança desse tributo privilegia os estados produtores (origem), o que gera 

grandes conflitos regionais no Brasil. 

A Cota do IPVA não chega a 5% nas transferências correntes recebidas, porém o valor 

distribuído ao município é de cinquenta por cento da arrecadação do IPVA, com base no 
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critério do licenciamento dos veículos nos respectivos territórios (BRASIL, 2018). No ano de 

2007 observa-se que essa receita não teve relevância na população de até 5.000 habitantes, na 

população de 5.001 até 10.000 habitantes teve uma participação de  1% e na população de 

10.001 até 20.000 habitantes também foi de 1%, onde se destacou a população com mais de 

20.001 habitantes com 4% da cota de IPVA. Isso ocorre, porque em grandes municípios 

existem mais veículos automotores e consequentemente, isso aumenta a sua arrecadação. Os 

municípios maiores e mais representativos dentro de uma região tendem a atrair os serviços 

de emplacamento, tendo em vista que tem mais estrutura administrativa para operar 

administrativamente, como acontece no Tocantins, em 2010, o estado arrecadou R$ 38,77 de 

IPVA, sendo que Araguaína arrecadou R$ 8,26 milhões, Gurupi, R$ 3,16 milhões e Palmas, 

R$13,12 milhões, a soma desses três municípios foi de R$ 24,54 milhões representando mais 

da metade do valor arrecadado pelo estado (MARQUES, 2019). 

As transferências não voluntárias, que ocorreram através de convênio se mostram de 

forma decrescente no ano de 2007, como ilustrado no gáfico 1, onde os municípios com até 

5.000 habitantes e os de 5.001 a 10.000 habitantes tiveram receitas de transferência de 4%, e 

os municípios de 10.001 a 20.000 habitantes e maiores que 20.001 habitantes 3%.  

Segundo Rezende, Leite e Araújo (2008), os pequenos municípios e mais pobres tem a 

tendência de extrair da arrecadação direta de impostos uma parcela menor de suas receitas 

tendo em vista o baixo dinamismo de suas economias, porém são mais beneficiadas pelos 

critérios de distribuição do FPM. Já os municípios maiores e mais desenvolvidos, além de 

maior potencial de geração de receita própria, podem contar com outros repasses como uma 

fonte adicional de recursos.  

Como podemos ver no Gráfico 2 que mostra a participação das principais receitas de 

transferências em relação as transferências correntes para o ano de 2016, a proporção da cota 

de FPM, vai diminuindo de acordo com o tamanho populacional dos municípios, onde os 

municípios com até 5.000 habitantes têm 53% da cota de FPM, os que contêm de 5.001 até 

10.000 habitantes 39%, e os de 10.001 a 20.000 habitantes e maiores que 20.001 habitantes 

tem essa cota em 32%, ou seja, a dependência pelo FPM diminuiu no ano de 2016 de acordo 

com o tamanho do município.   

 Em relação a proporção da cota do ICMS, no ano de 2016, os municípios com até 

5.000 habitantes, tiveram a cota de ICMS em 14%, de 5.001 a 10.000 habitantes 15%, 10.001 

a 20.000 habitantes chegou a 23%, porém nessa cota, a população com mais de 20.001 

habitantes, apresentou 15% da cota de ICMS. 
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A proporção da cota do Imposto IPVA no ano de 2016, teve um pequeno aumento 

comparando com o ano de 2007, visto que os grupos populacionais de até 5.000 habitantes e o 

de 5.001 a 10.000 habitantes tiveram a transferência de 1%, os municípios de 10.001 até 

20.000 habitantes 2%, e os municípios com mais de 20.001 habitantes com 6% da cota de 

IPVA.  

Esse aumento pode ser explicado devido ao crescimento de compras de veículos, 

incentivado pela redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) dos veículos 

automotores como tentativa de minimizar os efeitos da crise financeira mundial que ocorreu 

nesse período. Os estudos de Franzoi (2010) e Alvarenga et al., (2010) analisaram o impacto 

da redução do IPI dos veículos automotores, em virtude da crise financeira que ocorreu 

principalmente entre os anos de 2006 a 2013, apontaram que com essa redução a venda de 

veículos novos aumentou.  

Os autores argumentam também que a desoneração do imposto foi importante para 

que as pessoas comprassem mais esse tipo de bem e que combateu a ameaça de desemprego 

na indústria automotiva nacional. Os resultados dos estudos apontam que a redução do IPI foi, 

importante para a recuperação das vendas e foi responsável por 20,7% das vendas no período 

analisado. Para Wilbert et al., (2014), no período entre 2006 a 2013 a alíquota do IPI para 

automóveis foi reduzida em dois momentos, com o objetivo de aumentar a demanda destes e 

estimular a economia, essa redução da alíquota do IPI para os automóveis foi uma das 

medidas adotadas para evitar a tendência de recessão provocada pela crise mundial que estava 

ocorrendo nesse período.  

De dezembro de 2008 a setembro de 2009 os carros populares, de até mil cilindradas 

(1.0), tiveram o IPI reduzido de 7% para zero. Os carros com cilindradas entre mil e duas mil 

e movidos à gasolina foram reduzidos de 13% para 6,5%, para os biocombustíveis (álcool e 

gasolina) a alíquota caiu de 11% para 5,5%. De maio ao final de 2012 a alíquota para carros 

de até mil cilindradas foi nula, para veículos de mil cilindradas a duas mil cilindradas a 

alíquota foi de 5,5% para álcool e biocombustíveis e de 6,5% para carros a gasolina, todos de 

produção nacional. Para os veículos utilitários a alíquota foi de 1% neste período. 

Tratando-se das transferências via convênio, todos os grupos populacionais tiveram a 

cota de 2%. Essas transferências não tem um peso tão prevalente no total do orçamento, 

variam de ano a ano, não são definidas constitucionalmente, mas desempenham importante 

papel no financiamento de políticas públicas nas áreas sociais e para obras e investimentos 

(SANTOS; NAZARETH, 2017). 
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No estudo realizado por Santos e Nazareth (2017), corroboram com a ideia de que no 

momento de crise financeira e fiscal a cota de convênios fica baixa. A pesquisa analisou a 

crise fiscal e seus impactos nas relações interfederativas nos municípios fluminenses e 

constatou que os convênios com a união, são fontes importantes e passaram a ser 

contingenciados de modo que 67% dos municípios que responderam à pesquisa relataram ter 

tido problemas durante o mandato 2013/2016 com o recebimento de recursos relativos à 

execução destes convênios. 

Gráfico 2 – Participação das principais  receitas de transferências no total das transferências 
correntes dos municípios do Tocantins em 2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 

Observa-se que o FPM, o qual constitui uma das modalidades de transferência de 
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destas, e nos municípios com mais habitantes nota-se uma redução chegando a menos de  

40%. 

Já as Transferências governamentais não constitucionais, ou seja, os convênios 

relacionado as demais receitas constitucionais descritas nos gráficos 1 e 2, não se vê muita 

significância, porém, os convênios, representam recursos extra orçamentários para os 

municípios. Cataia (2011), julga a importância dessas transferências em razão de alguns 

aspectos, como: o aumento significativo do número e do valor dos convênios firmados entre 
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Gráfico 3 – Participação das principais Receitas de transferências corrente no total das 
receitas correntes dos anos de 2007 e 2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 

 

O gráfico 3 apresenta o total das receitas de transferência correntes em relação ao total 
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próprio de arrecadação, por motivos políticos e pela precária situação financeira da maioria de 

seus habitantes. Por esta razão, as transferências dos níveis superiores de governo, em 

particular as do FPM, cumprem um importante papel no sentido de minimizar a enorme 

variância no padrão de financiamento municipal. 

Nota-se que comparando a dependência de 2007 com 2016, apenas os municípios com 

mais de 20.000 habitantes sofreram mudança de comportamento, diminuição acentuada de um 

período para o outro. Há uma tendência de permanecer igual a dependência dos pequenos 

munícipios, porém os municípios mais populosos têm aumentado suas arrecadações com 

receitas tributárias conforme demonstrado no gráfico 11. Esse resultado corrobora com os 

resultados apontados por Soares, Gomes e Toledo Filho (2011), Scur e Platt Neto (2011), 

Massardi e Abrantes (2015) e Moratta (2015) onde os autores chegaram à conclusão de que 

municípios de menor porte demonstram maior dependência das  transferências de recursos 

intergovernamentais. Para o grupo populacional de até 5.000 habitantes em relação as receitas 

de transferências, não houve qualquer tipo de tendência positiva do ano de 2007 para 2016.  

Ao analisar as taxas de redução das receitas de transferência, o que apresentou redução 

acentuada, com uma taxa decrescente de -77% no acumulado foi a cota do IPVA, seguido das 

transferências de convênios, com -71% no acumulado e -47% a cota do ICMS. A menor taxa 

foi a transferência da cota do FPM com taxa de -10%. Sendo que a taxa média de todas as 

receitas de transferências desse grupo populacional foi de -29%. 

Gráfico 4 - Evolução das Receitas de transferências do grupo populacional de até 5.000 
habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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As receitas de transferências entre o grupo populacional de 5.001 até 10.000 habitantes 

não apresentaram  qualquer tipo de tendência positiva entre o ano de 2007 e 2016.  

Ao observar as taxas de redução das receitas de transferência, o tipo de transferência 

que apresentou uma redução acentuada continuou sendo a cota do IPVA, com uma taxa de -

60% no acumulado, seguido das transferências da cota do FPM, com -52% no acumulado e -

35% nas transferências de convênios. A menor redução foi na cota do ICMS com taxa de -

18% no acumulado. Sendo que a taxa média de todas as receitas de transferências desse grupo 

populacional foi de -33%.  

Gomes e Scarpin (2012), reforça que os municípios que recebem maior volume de 

recursos das transferências possuem menor Receita Própria, ou seja, se empenham menos na 

obtenção de receitas por tributação, o que consequentemente aumenta ainda mais a sua 

dependência dos repasses do FPM e de outras transferências intergovernamentais. Desta 

forma, pode-se inferir que existem fatores que causam a inércia tributária dos municípios, que 

tendem a optar por manter ou aumentar a dependência dos repasses de transferências 

intergovernamentais, em detrimento de esforçarem-se para incremento de receita própria. 

Gráfico 5 - Evolução das Receitas de transferências do grupo populacional de 5.001 

até 10.000 habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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da cota do ICMS, com 918% no acumulado e 140% nas transferências de convênios. A menor 

taxa de crescimento foi na cota do FPM com taxa de 132%. Sendo que a taxa média de todas 

as receitas de transferências desse grupo populacional foi de 301%.  

Nesse grupo populacional, nota-se uma evolução quanto aos grupos menores, visando 

que houve esforço na arrecadação de receita própria, através da tributação de IPVA e ICMS e 

menor dependência do FPM.  

O esforço fiscal pode ser definido como o grau de exploração de determinada 

capacidade tributária, considerada como a competência de uma jurisdição em gerar receitas 

das próprias fontes, porém existem dificuldades administrativas para a exploração de 

determinada base tributária à medida que a cobrança de tributos implica custos para os 

governos municipais na montagem e na manutenção de uma estrutura de arrecadação e de 

fiscalização. Esse fato, aliado ao mecanismo das transferências federais, que beneficia os 

municípios menores, incentiva as cidades de menor porte a diminuírem seu esforço fiscal 

(RIBEIRO; TONETO JÚNIOR, 2004). 

Para Campello (2003), a eficiência de arrecadação dos municípios está diretamente 

relacionada à capacidade desses municípios de transformar os recursos disponíveis em 

desenvolvimento socioeconômico e qualidade de vida para a população. 

Gráfico 6 - Evolução das Receitas de transferências do grupo populacional de 10.001 até 
20.000 habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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populacional de 10.001 até 20.000 habitantes, para esse grupo não houve qualquer tipo de 

tendência negativa do ano de 2007 e de 2016. Nota-se, portanto, uma relação diretamente 

proporcional entre o crescimento das receitas de transferências com o tamanho do grupo 

populacional destes municípios.  

Segundo o estudo de Souza, et al., (2007) verificou-se que, em média, os municípios 

que contam com maior número de habitantes apresentaram melhor eficiência fiscal, 

demonstrando que a arrecadação tributária é melhor explorada nos municípios com maior 

porte demográfico. 

Ao observar as taxas de crescimento das receitas de transferência, o tipo que 

apresentou maior destaque foi a cota do IPVA, com uma taxa de crescimento de 2574% no 

acumulado, seguido das cotas do ICMS, com 1538% no acumulado e 1174% nas 

transferências de convênios. A menor taxa de crescimento foi na cota do FPM com taxa de 

706%. Sendo que a taxa média de todas as receitas de transferências desse grupo populacional 

foi de 1154%.  

Marques (2019) em seu livro sobre o desenvolvimento regional e territorial do 

Tocantins, destaca que o IPVA e ICMS tem maior destaque nos maiores municípios do 

estado, sendo eles: Araguaína, Gurupi e a capital Palmas. Em relação ao IPVA, isso se 

justifica por esses municípios concentrarem a maior frota de veículos, 63% do total de IPVA 

arrecadado pelo estado, dos 139 municípios e quanto ao ICMS, a pouca oferta leva a 

população dos municípios retardatários a consumir produtos, serviços e lazer encontrados em 

nessas cidades.  

Gráfico 7 - Evolução das Receitas de transferências do grupo populacional maior que 

20.000 habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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Por fim, a avaliação de todos os municípios, ou seja, a média do estado do Tocantins 

em relação as receitas de transferências mostram que as transferências de convênios 

apresentaram uma tendência negativa, as demais transferências foram positivas no ano de 

2007 e de 2016. 

De acordo com a pesquisa de Soares e Melo (2016), as transferências voluntárias via 

convênios respondem por 6% das receitas municipais, ou seja, representam uma parcela 

menor das receitas dos municípios. Porém, são importantes e são atrativas porque aumentam a 

capacidade municipal de implementar políticas públicas, principalmente as de investimentos, 

em um contexto marcado pela rigidez orçamentária, na qual se sobressai a alta vinculação 

com políticas sociais. 

Três fatores são considerados relevantes na definição do destino municipal dos 

recursos: os político-partidários, os redistributivos e os relacionados à capacidade técnica dos 

entes locais para responder as demandas da União na oferta de transferências voluntárias da 

união (SOARES, MELO, 2016). 

O gráfico 8 mostra as taxas de crescimento das receitas de transferência, aquela que 

apresentou maior destaque foi a cota do IPVA, com uma taxa de crescimento de 131% no 

acumulado, seguido das cotas do ICMS, com 62% no acumulado e 17% nas cotas do FPM. 

As transferências de convênios apresentaram contração, com uma taxa de retração de 20% no 

acumulado. Sendo que a taxa média de todas as receitas de transferências foi de 48%.  

Gráfico 08 - Evolução das Receitas de transferências dos municípios do Tocantins do ano de 2007 
para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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4.2 Arrecadação das receitas próprias realizadas pelos municípios do Tocantins 

Freitas (2008) no Código Tributário Nacional, aponta que aos municípios competem 

os seguintes impostos, que constituem as receitas próprias: IPTU, ITBI, ISSQN e os tributos 

comuns, que são as taxas e contribuições de melhorias que os municípios podem instituir e 

cobrar do mesmo modo que a União e os Estados. 

O IPTU caracteriza o imposto fiscal da propriedade imóvel, com ou sem edificação, 

localizada na zona urbana ou com destinação urbana, o ITBI, a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição e o ISSQN, cuja relação 

dos serviços tributáveis é definida por lei complementar (SOARES; FLORES; CORONEL, 

2014). 

No gráfico 9 mostra-se os impostos municipais em razão do total das receitas próprias, 

afim de analisar a relação de cada imposto em relação ao total das receitas próprias. O IPTU 

representou o menor imposto arrecadado na maioria dos municípios no ano de 2007. Ao 

analisar os dados, podemos ver que ele varia de acordo com o tamanho do município, sendo 

que naqueles com até 5.000 habitantes, 2%, de 5.001 a 10.000 habitantes, 4%, de 10.001 a 

20.000 habitantes, 5% e nos municípios com mais de 20.001 habitantes, 13%. De acordo com 

a Receita Federal (2017), em 2007, o percentual de arrecadação de IPTU nos municípios 

brasileiros foi de 1,41%. 

Gráfico 9 -  Participação das Receitas próprias nas receitas tributárias do período de 2007

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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Afonso, Araújo e Nóbrega (2013), consideram que em muitos municípios, é possível 

que a receita de IPTU seja pequena porque as características da economia local estreitam as 

possibilidades de arrecadação do imposto, onde também podem existir casos em que os 

administradores locais não veem relevância em explorar adequadamente o IPTU.  O maior 

aproveitamento do IPTU nos maiores municípios, pode ser disposto por dois fatores:  pelo 

alto custo administrativo, com grande economia de escala, necessidade de processos 

sofisticados de avaliações imobiliárias, cadastro atualizado, digitalizado e referenciado, uma 

procuradoria e auditoria eficientes para cobrança do imposto e pelas regras que regulam a 

repartição das transferências intergovernamentais entre as unidades locais, essas regras, à 

medida que privilegiam os municípios menores em detrimento daqueles de maior porte, 

terminam forçando maior participação dos tributos próprios no orçamento das grandes 

prefeituras. 

Ao avaliar o ITBI, podemos notar que ele teve maior relevância nos municípios pequenos, 

pois nos municípios de até 5.000 habitantes representou 10% e nos municípios de 5.001 a 

10.000 habitantes 12%. Já nos municípios maiores, verifica-se uma diminuição nessa 

arrecadação, pois nos municípios de 10.001 a 20.000 habitantes representou 6% e nos 

municípios com mais de 20.001 habitantes 7%. Trazendo esses dados para nível nacional, a 

média da porcentagem de arrecadação dos municípios brasileiros em 2007 foi de 0,37% 

(BRASIL, 2017).  

No que diz respeito ao ITBI, Khair e Vignoli (2001) argumentam que é relativamente 

simples para os pequenos municípios saber quais  imóveis  estão sendo vendidos na sua 

jurisdição, uma vez que, em geral, só há um cartório na cidade. Para controlar o volume e o 

valor das transações, basta que o fisco acompanhe o movimento de registros imobiliários no 

cartório. 

Ao se observar os tipos de fonte de recurso que formam a Receita Própria nos municípios 

tocantinenses no ano de 2007, conforme o gráfico 9, o estudo constatou que o ISSQN é a 

fonte que tem a maior participação, não havendo relação direta com o tamanho populacional 

dos municípios, pois nos municípios com até 5.000 habitantes 54%, de 5.001 a 10.000 

habitantes 45%, 10.001 a 20.000 habitantes 64% e nos municípios com mais de 20.001 

habitantes 49%.   

O estudo de Brito e Dias (2016) sobre a receita tributária média do município de Parnaíba 

– PI, constatou que o ISSQN é a fonte tributária mais significativa, pois esse tributo apresenta 

comportamento de elevação praticamente constante, fato que se deve a vários fatores, como o 
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aumento da fiscalização junto às empresas contribuintes deste tributo e o acompanhamento do 

processo de inscrição de débitos na Dívida Ativa Municipal e a realização de Programas de 

Recuperação Fiscal. 

De acordo com as médias expostas no gráfico 9, podemos ver que no ano de 2007, os 

municípios do Tocantins tiveram como o imposto mais arrecadado o ISSQN, seguido do ITBI 

e IPTU. 

No gráfico 10, são apresentados os dados da proporção dos impostos municipais sobre 

o total da Receitas Próprias no ano de 2016. O IPTU apresentou-se novamente com menor 

participação, isso se sustenta devido a incidência desse imposto ser sobre o patrimônio, no 

caso a propriedade, a posse e o domínio útil, a qualquer título, de um imóvel. Deve ser 

calculado em função do valor venal do imóvel, ao qual é aplicada uma alíquota. É uma fonte 

de recursos importante para os municípios de médio e grande portes (ANSELMO,2013). 

Assim os pequenos municípios têm a tendência de ter imóveis com valores menores, por isso 

a participação desse imposto é de 2% nos municípios de até 5.000 habitantes e de 3% nos 

municípios de 5.001 a 10.000 habitantes, crescendo para 5% nos municípios médios de 

10.001 a 20.000 habitantes e se destacando nos municípios com mais de 20.000 habitantes, 

chegando a 21%. Criando assim, uma proporção direta com o tamanho da população. Esse 

tributo em % de arrecadação na média nacional dos municípios brasileiros, representou 1,85% 

da arrecadação em 2016 (BRASIL, 2017). 

 

Gráfico 10 -  Participação das Receitas próprias nas receitas  tributárias do período de 2016 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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O ITBI não apresentou relação com o tamanho populacional, nos municípios de até 

5.000 habitantes foi de 22%, de 5.001 a 10.000 habitantes 30%, 10.001 a 20.000 habitantes 

11% e nos municípios com mais de 20.001 habitantes 8%. Já na média nacional da 

porcentagem de arrecadação municipal, representou 0,48% da arrecadação em 2016 

(BRASIL, 2017). 

O ISSQN, diferentemente do IPTU, decorre de atividade econômica remunerada 

envolvida. O valor tributado corresponde ao preço do serviço prestado. É um dos impostos 

mais importantes para as cidades grandes e médias, que se configuram como polos de 

prestação de serviços (ANSELMO,2013). Porém no gráfico apresentado, podemos ver que 

nos municípios Tocantinenses, esse imposto não se destaca apenas nos médios e grandes 

municípios, pois nos municípios de até 5.000 habitantes apresentou 52%, de 5.001 a 10.000 

habitantes 45%, 10.001 a 20.000 habitantes 60% e nos municípios com mais de 20.001 

habitantes 46%. 

De acordo com a análise dos dados do gráfico 10 e da pesquisa feita por Afonso, 

Araújo e Nobrega (2013), apuraram que o ISSQN foi claramente preponderante em relação às 

outras incidências locais e a participação do IPTU na arrecadação direta se mostrou inferior 

aos índices de participação do ITBI e das taxas. Isto se explica pelo fato de que, tanto do 

ponto de vista administrativa quanto político, também é mais fácil para as prefeituras menores 

cobrar ITBI e taxas do que IPTU. 

O gráfico 11 apresenta as receitas tributárias relacionadas ao total das receitas 

correntes, percebe-se uma evolução mediante o aumento da população. Quanto maior a 

população, maior são as receitas tributárias chegando a 15% no ano de 2016 e 11% em 2007 

nos municípios com mais de 20.000 habitantes, enquanto os municípios com população até 

5.000 habitantes, só arrecadaram 4% em 2016 e 5% em 2007.  

De acordo com a receita federal (2017), a receita tributária por tributo e competência 

em percentual da arrecadação da média dos municípios brasileiros no ano de 2007 foi de 

5,18% e em 2016 cresceu para 6,34%.  

Comparando o ano de 2007 com 2016 nos municípios tocantinenses percebe-se que 

apenas o maior grupo populacional aumentou sua arrecadação de receitas tributárias. Os 

outros grupos diminuíram ou permaneceram iguais. Os municípios de 10.001 a 20.000 

habitantes teve uma redução de três pontos percentuais. 
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Gráfico 11 -  Participação das Receitas tributárias nas receitas correntes dos anos de 2007 e 
2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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uma taxa de 18% no acumulado do ISSQN. Sendo que a taxa média de todas as receitas 

tributárias proporcionais a receita corrente desse grupo populacional foi de 15%. 

Gráfico 12 - Evolução das Receitas próprias do grupo populacional de até 5.000 habitantes do 
ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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Considerando as taxas de crescimento, o tipo de imposto que apresentou maior 
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25%. Sendo que a taxa média de todas as receitas tributárias proporcionais a receita corrente 
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No estudo sobre o potencial de arrecadação do IPTU de Bremaeker (2016) revelou que 

no grupo de Municípios com população até 10 mil habitantes sua participação na receita 

tributária fica em terceiro lugar, perdendo para o ISS e o ITBI. 
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Gráfico 13 - Evolução das Receitas próprias do grupo populacional de 5.001 até 10.000 
habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
 

Para o grupo populacional de 10.001 até 20.000 habitantes em relação as receitas 

próprias proporcionais as receitas tributárias, não houve qualquer tipo de tendência negativa 

do ano de 2007 para 2016. Porém percebe-se uma redução com relação ao grupo populacional 

de 5.001 até 10.000 habitantes com exceção do IPTU, que aumentou.  

Ao observar as taxas de crescimento, o tipo de imposto que apresentou maior destaque 

foi o ITBI, com uma taxa de crescimento de 139% no acumulado, seguido da cota do IPTU, 

com 44% no acumulado. A menor taxa de crescimento foi do ISSQN com taxa de 16%. 

Sendo que a taxa média de todas as receitas tributárias proporcionais a receita corrente desse 

grupo populacional foi de 25%.  

No estudo de Afonso, Araújo e Nobrega (2013) sobre a arrecadação de IPTU nos 

municípios brasileiros, demostrou que a participação do IPTU na arrecadação direta se 

mostrou próxima ou, em certos casos, até mesmo inferior aos índices de participação do ITBI 

e das taxas. Isto se explica pelo fato de que, tanto do ponto de vista administrativo quanto 

político, também é mais fácil para as prefeituras menores cobrar ITBI e taxas do que IPTU. 
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Gráfico 14 - Evolução das Receitas próprias do grupo populacional de 10.001 até 20.000 
habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 

 

O grupo populacional com mais de 20.000 habitantes em relação as receitas próprias 

proporcionais as receitas tributárias, não houve qualquer tipo de tendência negativa do ano de 

2007 para 2016. Percebe-se um aumento significado em todos os impostos comparado ao 

grupo populacional de 10.001 até 20.000. 

Apresentando as taxas de crescimento, o tipo de imposto que apresentou maior 

destaque foi o IPTU, com uma taxa de crescimento de 329% no acumulado, seguido da cota 

do ITBI, com 202% no acumulado. A menor taxa de crescimento foi do ISSQN com taxa de 

132%. Sendo que a taxa média de todas as receitas tributárias proporcionais a receita corrente 

desse grupo populacional foi de 151%.  

Farina, Gouvêa e Varela (2007) e Souza (2007) demonstram em seus estudos, que o 

IPTU é uma importante fonte de recursos, porém, só possui maior potencial de arrecadação 

em municípios de grande e médio porte, sendo que em Minas Gerais apenas os municípios 

com mais de 20.000 habitantes apresentam uma arrecadação mais significativa de IPTU.  
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Gráfico 15 - Evolução das Receitas próprias do grupo populacional maior que 20.000 
habitantes do ano de 2007 para 2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 

 

Por fim a avaliação de todos os municípios, ou seja, a média dos municípios do 

Tocantins em relação as receitas de arrecadação próprias. De modo geral houve apenas 

tendência positiva do ano de 2007 para 2016. 

Apresentando as taxas de crescimento das receitas próprias, o tipo de imposto que 

apresentou maior destaque foi o IPTU, com uma taxa de crescimento de 281% no acumulado, 

seguido da cota do ITBI, com 187% no acumulado. A menor taxa de crescimento foi do 

ISSQN com taxa de 77%. Sendo que a taxa média de todas as receitas tributárias 

proporcionais a receita corrente desse grupo populacional foi de 94%. Percebe se que devido 

ao ISSQN compor a maior fatia das receitas tributárias independentemente das taxas dos 
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Gráfico 16 - Evolução das Receitas próprias dos municípios do Tocantins do ano de 2007 para 
2016, a preços de 2007 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Finbra (2018) 
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chave para promoção do crescimento econômico via efeito multiplicador (DIVINO; SILVA 

JUNIOR, 2012). 

A produção global de bens e serviços de um país é mensurada através do Produto 

Interno Bruto (PIB). No cômputo da produção total são descontados os gastos com insumos 

utilizados no processo produtivo durante o exercício econômico. Essa produção é medida com 

a soma do total do valor adicionado bruto gerado por todas as atividades econômicas do país 

que abrange os setores agropecuários, industrial, serviços e administração. O PIB é medido 

pelo IBGE de acordo com a metodologia proposta pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), levando em consideração levantamentos e sistematizações de informações primárias e 

secundárias necessárias (RIBEIRO, et al., 2010). 

Ao analisar a participação dos grupos populacionais no PIB segregado do ano de 2007 

(gráfico 17), destaca-se o PIB serviços com taxa de 56% concentrado nos municípios com 

mais de 20.001 habitantes, segunda maior concentração no grupo de 10.001 até 20.000 

habitantes com a taxa de 28%, seguida de 24 % no grupo até 5.000 e de e 23% no grupo de 

5.001 até 10.000 habitantes.  

O PIB do setor industrial teve sua maior composição dos municípios de 10.001 até 

20.000 habitantes com a taxa de 25%, seguida de 23% do grupo populacional de 5.001 até 

10.000 habitantes e 16% no grupo maior que 20.001 habitantes. Sendo a menor participação 

dos municípios com até 5.000 habitantes com a taxa 15%. 

O PIB do setor Agropecuário teve sua maior composição dos municípios de até 5.000 

habitantes com a taxa de 19%, seguida de 17% do grupo populacional de 5.001 até 10.000 

habitantes e 13% no grupo de 10.001 até 20.000 habitantes. Sendo a menor participação dos 

municípios maior de 20.001 habitantes com a taxa 2%. Percebe se uma proporção inversa 

com o tamanho da população, quanto menor a população maior é a participação nesse setor do 

PIB. 

Assim como o PIB do setor Agropecuário o PIB do setor da administração tem a 

lógica inversa da proporção com o tamanho da população. A composição dos municípios de 

até 5.000 habitantes com a taxa de 42%, seguida de 37% do grupo populacional de 5.001 até 

10.000 habitantes e 34% no grupo de 10.001 até 20.000 habitantes. Sendo a menor 

participação dos municípios maior de 20.001 habitantes com a taxa 26%. 
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Gráfico 17 -  Produto Interno Bruto (PIB) por setores e por grupos populacionais, ano 2007 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 
 

O PIB serviços no ano de 2016 segue a proporção pelo tamanho do grupo 

populacional, nos municípios com mais de 20.001 habitantes é de 56%, de 10.001 até 20.000 

habitantes 24%, no grupo de 5.001 até 10.000 habitantes 23% e até 5.000 habitantes 22%. 

De acordo com a Pesquisa Anual de Serviços - IBGE (2016), entre 2007 e 2016, 

houve uma mudança no perfil da estrutura da receita operacional líquida do setor de serviços. 

O segmento dos transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio passou da segunda 

posição do ordenamento de receita, em 2007, para a primeira, em 2016. Esse segmento 

representava 28,7% da receita operacional líquida, em 2007, passando para 28,3%, em 2016. 

O PIB industrial, teve maior relevância no grupo populacional de 10.001 até 20.000 

habitantes, representando 26%, seguido do grupo com mais de 20.001 habitantes 14%, 5.001 

até 10.000 5% e até 5.000 habitantes 4%. 
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O PIB agropecuário é maior nos pequenos municípios, sendo 32% nos municípios de 

5.001 até 10.000 habitantes e 30% nos munícios com até 5.000 habitantes, em seguida vem os 

municípios que contêm entre 10.001 até 20.000 habitantes com 20% e os municípios com 

mais de 20.001 habitantes apenas 2%. 

O PIB Administração, assim como o agropecuário tem mais representatividade nos 

municípios menores, sendo 43% nos municípios com até 5.000 habitantes, seguido de 40% 

nos municípios de 5.001 até 10.000 habitantes, 29% nos de 10.001 até 20.000 habitantes e 

28% nos municípios com mais de 20.001 habitantes.  

Gráfico 18 - Produto Interno Bruto (PIB) por setores e por grupos populacionais, ano 2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 
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Serviços é o setor de maior importância no Estado. Sua participação no valor 

adicionado foi de 41%.  Essa estrutura de economia é similar à de estados desenvolvidos, com 

forte participação do setor de serviços no PIB (JACINTO; RIBEIRO, 2015). 

Gráfico 19 – Participação dos setores econômicos no Produto Interno Bruto (PIB) dos 
municípios do Tocantins, ano 2007 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 

 
No ano de 2016 a participação do estado no PIB foi de 42% no setor de serviços, 32% 

na administração e 13% na indústria e agropecuária.  

No estudo feito no Brasil sobre o PIB serviços, o Tocantins foi um dos estados 

destaques na Parcela da receita bruta de serviços do Brasil em 2016. Na Região Norte 

destacou-se o Amazonas (36,3%), seguido por Pará (36,0%), Rondônia (9,3%) e Tocantins 

(8,2%) (IBGE, 2016). 
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Gráfico 20 - Participação dos setores econômicos no  Produto Interno Bruto (PIB) dos 
municípios do Tocantins, ano 2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 

O gráfico 21 apresenta a evolução do PIB de 2007 para 2016, com taxas positivas em 

todos os setores no PIB geral do estado, com maior destaque para setor agropecuário, com 

uma taxa de 160% no acumulado, e taxa de crescimento médio anual de 16%. O setor com 

menor crescimento foi o da indústria, com crescimento de 29% no período, e média anual de 

2,9%.  

O PIB do setor da administração apresentou uma média de crescimento de 77% no 

período, sendo que o maior grupo populacional teve a maior taxa de crescimento, com 101% 

no acumulado e o menor crescimento foi dos municípios com menos habitante, com a taxa de 

36% no período, ou seja, quanto menos habitantes, menor foi a taxa de crescimento uma razão 

de proporção direta. 

O setor de serviços no estado do Tocantins embora não seja o que mais cresceu é o 

que mais influenciou na média do PIB do estado por ter a maior participação, conforme 

gráfico 20. Por isso a média de 80% do setor de serviço se aproxima dos 77% da média geral. 

Destacando a menor taxa de crescimento do setor de 26% dos municípios até 5.000 

habitantes. 

Segundo Rodrigues e Diniz (2009), a economia do estado do Tocantins está em 

processo de consolidação. Apoiada em cadeias produtivas com baixos níveis de 

competitividade e uma forte dependência da economia com relação ao setor público, pois é o 

setor mais empregador, nas três esferas de governo. 
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O único setor que apresentou taxas negativas foi o PIB indústria, apresentando taxas 

de redução de -62% e -65% nos grupos de até 5.000 habitantes e de 5.001 até 10.000 

habitantes. O grupo de 10.001 até 20.000 se destacou por apresentar uma taxa de crescimento 

elevada de 132% no acumulado. 

PIB agropecuária apresenta uma proeminência em relação a todos os grupos 

populacionais, liderando o ranking de maior crescimento, com a taxa de 235% os municípios 

com de 10.001 até 20.000 habitantes, seguido pelo grupo de 5.001 até 10.000 habitantes, com 

taxa acumulada de 175%. 

Gráfico 21 - Evolução do PIB de 2007 e 2016 

 
Nota: Deflacionado usando IGP-DI 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 

Os gastos públicos com saúde e educação respondem por cerca de 10% do PIB e 

impactam diretamente as finanças públicas (notadamente nos estados e municípios), a política 

fiscal e a atividade econômica do país (SANTOS, et al., 2017). 

No gráfico 22 estão descritos os resultados relativos ao cálculo da proporção da 

despesa com a função saúde e educação em relação ao PIB de 2007. Percebe que essa 

proporção é semelhante para essas duas despesas com a média de 4% para o estado do 

Tocantins com variações dependendo do tamanho da população do município. 

A despesa com saúde tem a maior taxa no grupo populacional com até 5.000, com  

3%, seguido da população de 5.001 até 10.000 habitantes com taxa de 4%. A menor taxa 

pertence aos municípios com mais de 20.001 habitantes, com taxa de 1% do PIB. 
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A comparação com as despesas com educação, mostra que segue a mesma tendência 

das despesas com saúde, quanto maior a população menor a taxa, sendo 1% para os 

municípios com mais de 20.001 habitantes e 15% para os municípios com até 5.000 

habitantes. 

Os autores Angotti e Moreira (2006), observaram que os gastos com saúde e educação 

são os mais representativos dos gastos totais dos municípios de Minas Gerais, responsáveis 

por mais de 45% dos recursos utilizados no ano de 2006. Rezende (2001) argumenta que os 

gastos com saúde e educação fazem parte do gasto social, buscando reduzir as desigualdades 

sociais, melhorando o padrão de vida das pessoas. 

Em relação aos gastos com a saúde, Araújo, Gonçalves e Machado (2017), observaram 

que às despesas per capita apresentadas pelos municípios de pequeno porte, foram 

equivalentes ou superiores aos grandes municípios, o que inclui as capitais. Isso pode ser 

explicado por apresentar despesas per capitas mais altas pelas dificuldades em captar recursos, 

recrutar e fixar profissionais, principalmente os médicos, e cobrir procedimentos de média e 

alta complexidade, além de problemas de economia de escala.  

Nos municípios do Tocantins, percebeu-se o  maior crescimento no investimento 

público em educação relativo ao PIB e se deu em 2006, quando passou de 3,9% no ano 

anterior para 4,3%. Nos anos seguintes, o percentual subiu para 4,5%, 4,7%, até chegar ao 

patamar dos 5% em 2009 (BRASIL, 2010). 

 

Gráfico 22 – Participação das despesas com Saúde e Educação no PIB dos municípios 

do Tocantins por grupo populacional no ano de 2007 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 
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No ano de 2016, conforme gráfico 23, a média de gastos com a saúde foi de 3% e com 

a educação 4% em relação ao PIB. 

As despesas com saúde têm a maior taxa no grupo populacional de até 5.000, com 5%, 

seguido da população de 5.001 até 10.000 habitantes com taxa de 4%. A menor taxa pertence 

aos municípios com mais de 10.001 habitantes, com taxa de 2% do PIB. 

Já as despesas com a educação, mostra que segue a mesma lógica das despesas com 

saúde, quanto maior a população menor a taxa. Sendo 7% para os municípios com até 5.000 

habitantes, 5% de 5.001 até 10.000 habitantes e 4% nos municípios com mais de 10.001 

habitantes.   

O Brasil gasta em saúde pública cerca de 3,8% do PIB, o que coloca o país no 64º 

percentil da distribuição mundial (considerando 183 países), sendo esse valor próximo à 

média da América Latina e Caribe (3,6%) e inferior à da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) (6,5%), estes últimos com uma estrutura etária mais 

envelhecida relativamente ao caso brasileiro (STN, 2018). 

O Brasil gasta atualmente, com educação pública, cerca de 6,0% do PIB, valor 

superior à média da OCDE (5,5%) – que engloba as principais economias mundiais – e de 

países  como Argentina (5,3%), Colômbia (4,7%), Chile (4,8%), México (5,3%) e Estados 

Unidos (5,4%). Cerca de 80% dos países, incluindo vários países desenvolvidos, gastam 

menos que o Brasil em educação relativamente ao PIB (STN, 2018). 

Gráfico 23 – Participação das despesas com  Saúde e Educação no PIB dos municípios do 
Tocantins por grupo populacional no ano de 2016 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018). 
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O gráfico 24 apresenta o crescimento das despesas na função saúde e educação de 

2007 e de 2016, com taxas de redução apenas no grupo populacional de até 5.000 habitantes. 

A média de crescimento do estado foi de 77% no período, e anual de 7,7% para despesa com 

educação, onde a taxa de 45% no período apresentou média anual de 4,5 na função saúde.  

As despesas com a função educação teve maior destaque nos municípios com mais de 

20.001 habitantes com 416% no acumulado e taxa de crescimento médio anual de 41,6%. 

Seguido de 152% para o grupo populacional de 10.001 até 20.000 habitantes. Os municípios 

com até 5.000 habitantes apresentaram uma redução de -39% no acumulado.  

 A função saúde também apresentou a proporcionalidade direta de crescimento com 

relação ao tamanho dos municípios. Apresentou uma média de crescimento de 304% no 

período, e taxa de crescimento médio anual de 30,4 no grupo de municípios com mais 

habitantes. Seguido de 137% para o grupo populacional de 10.001 até 20.000 habitantes. Já os 

municípios com até 5.000 habitantes apresentaram uma redução de -50% no acumulado. 

Em relação aos dados nacionais, ambos os gastos cresceram continuamente como 

porcentagem do PIB na última década (SANTOS, et al., 2017). 

Gráfico 24 - Evolução das despesas com saúde e educação dos municípios do Tocantins por 
grupo populacional de 2007 e  2016 

 

Nota: Deflacionado usando IGP-DI. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE (2018) 

 

 

 

 

-50%

44%

137%

304%

45%

-39%

69%

152%

416%

77%

-50% 0% 50% 100% 150% 200% 250% 300% 350% 400% 450%

Até 5.000 Hab.

De 5.001 até 10.000 Hab.

De 10.001 até 20.000

Maior que 20.001

Tocantins

Despesa com Educação Despesa com Saúde



78 

 

4.4 Associação entre os indicadores de desenvolvimento municipal e os indicadores de 

gestão fiscal nos municípios do Tocantins no período 2007/2016 

 

Para dar maior visibilidade para a qualidade da gestão fiscal, especialmente dos gastos 

públicos e observar o comportamento dos municípios, em relação ao controle de gastos, 

investimentos e também ao seu desenvolvimento, foram analisados os  indicadores de gestão 

fiscal dos municípios (IFGF) e de desenvolvimento municipal (IFDM). O IFGF tem como 

objetivo fomentar a prática da responsabilidade administrativa, através da geração e 

divulgação de indicadores que auxiliem no processo de tomada de decisão dos gestores 

municipais quanto à alocação dos recursos públicos, bem como estimular o controle social da 

gestão fiscal dos municípios (LEITE FILHO; FIALHO, 2014). 

O  IFDM monitora, anualmente, o desenvolvimento de todos os municípios do Brasil 

nas áreas emprego e renda, educação e saúde, com base nas informações disponibilizadas 

pelos Ministérios do Trabalho, da Educação e da Saúde (FIRJAN, 2019). 

A figura 9 mostra a representação espacial em mapa do IFGF e IFDM e em uma 

análise geral percebem-se grandes mudanças no comportamento de cada índice de 2007 para 

2016 evidenciados ao se comparar o mapa onde esses indicadores estão representados.   

No ano de 2007 a gestão fiscal teve avaliação positiva em 18% dos municípios, 

superando os índices nacionais. Porém 81% das cidades estavam em situação de gestão difícil 

ou crítica. Ressalta-se que 20%, quantidade significativa dos municípios em 2016 não 

disponibilizaram os dados para calcular o índice, sendo assim, inviável comparar a evolução 

dos dois períodos. Ao analisar o ano de 2016, a proporção de cidades com avaliação positiva 

no IFGF foi de 12%, gestão boa e excelente, abaixo dos 14,1% do agregado brasileiro 

(FIRJAN, 2016). Mas o índice médio das prefeituras tocantinenses (0,5039) ficou acima da 

média nacional (0,4655). O indicador de gestão fiscal mostrou que os 68% das cidades 

analisadas registraram situação fiscal difícil ou crítica. Nenhum município apresentou gestão 

de excelência. 

Ao analisar os indicadores de desenvolvimento municipal dos anos de 2007 e 2016, 

observa-se que não há nenhum município com  baixo desenvolvimento. Também se percebe a 

mudança de patamar entre os estágios de desenvolvimento indicando que 22% dos municípios 

mudaram do desenvolvimento regular para o desenvolvimento moderado. 

No estudo de Medeiros, Santos e André (2018), foi possível observar que o 

desenvolvimento dos municípios tocantinenses pode estar associado aos gastos públicos em 

políticas sociais, pois a elevação dos gastos públicos com saúde e educação pode induzir que 
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o Estado esteja realizando políticas públicas orientadas para o desenvolvimento municipal o 

que foi evidenciado por meio dos indicadores de desenvolvimento mostrados no intervalo do 

período de 2000 e 2010.  Corroboram com esse estudo, os achados de Varela Martins e Corrar 

(2009) e Diniz, Macedo e Corrar (2012), observaram que o desenvolvimento dos indicadores 

econômicos e sociais dos municípios estão relacionados aos gastos públicos, especialmente 

aqueles ligados aos fatores sociais e de qualidade de vida apontados pelo IFDM.  

 Os achados dessa pesquisa mostraram que a proporção de municípios tocantinenses 

com avaliação positiva no IFDM foi de 38% em 2007, contra 70% em 2016, ou seja, observa-

se que houve uma significativa melhoria neste indicador para o Tocantins.  

O estudo realizado pelo sistema Firjan (2017), tendo como o ano base 2016, revela que 

o país continua com enormes disparidades regionais: o Sul é a região mais desenvolvida, 

tendo 98,8% de cidades com desenvolvimento alto ou moderado. O Sudeste e o Centro-Oeste 

possuem perfil semelhante. Já as regiões Norte e Nordeste têm, respectivamente, 60,2% e 

50,1% dos municípios com desenvolvimento regular ou baixo e no resultado geral foram 

observados apenas 431 municípios (7,9%) com alto desenvolvimento. 

Para os municípios do Tocantins, foi possível verificar que o indicador de 

desenvolvimento regular foi reduzido de 60% em 2007 para 27% em 2016. Destaca-se, 

portanto, que a única cidade com alto desenvolvimento foi a capital Palmas em 2016, com 

IDHM de 0,788 (alto) e a dimensão que mais contribui para o indicador foi a da saúde, 

seguido da Renda e por último a dimensão da educação (IBGE, 2010). 

Estudos da Firjan (2017) mostram que as capitais concentram 22,7% da população 

brasileira e administram 28,1% dos recursos que estão em posse das prefeituras e  

diferentemente dos pequenos municípios, onde em muitos casos, sequer há competência 

contábil adequada para a gestão fiscal. 
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Figura 9 - Representação do IFGF e IFDM dos municípios do Tocantins nos anos de 
2007 e 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Seplan, Firjan (2018), adaptado pelo autor 
 

LEGENDA 

2007 2016 IFGF Índice IFDM 2007 2016 

1% 0% Gestão de Excelência 0,8-1,0  Alto Desenvolvimento 0% 1% 

17% 12% Gestão Boa 0,6-0,8 Desenvolvimento Moderado 38% 69% 

63% 58% Gestão em Dificuldade 0,4-0,6 Desenvolvimento Regular 60% 27% 

18% 10% Gestão Crítica 0,0-0,4 Baixo Desenvolvimento 0% 0% 

1% 20% Não Disponível *ND - Não Disponível *ND 2% 4% 
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Para entender a particularidade dos municípios, os gráficos 25 e 26 fazem uma 

comparação do IFGF e IFDM no ano de 2007 e 2016, conforme divisão por população. 

O IFGF desses municípios com grupo populacional de até 5 mil habitantes destaca-se 

a classificação da gestão boa 13% em 2007 e 8% em 2016 que ficou abaixo da média estadual 

de 17% em 2007 e 8% em 2016.  

O desenvolvimento de municípios pequenos é determinado, na maioria dos casos, 

pelas características socioeconômicas do seu entorno. Os sistemas e relações de produção 

predominantes, as condições e meios de transporte, o acesso a mercados, a disponibilidade de 

infraestrutura social básica, entre outros, condicionam e, até mesmo, determinam as 

possibilidades de desenvolvimento local (DENARDI, et al., 2014). 

Os dados do estudo de Kleringa, Kruelb e Stranz (2012), mostram que no interior de 

municípios pequenos é possível realizar boas gestões fiscais (segundo as exigências e leis 

vigentes), boas gestões internas (revertidas, principalmente, em bons níveis de investimentos), 

assim como boas gestões sociais (observáveis, principalmente, no campo da educação e da 

saúde), pois , nesses municípios a cidadania e o bem-estar se instalam mais rapidamente. 

 Outro destaque é a alta porcentagem dos municípios que não informaram os dados 

para STN e Firjan, ou que as informações estavam incompletas, não sendo possível o cálculo 

dos indicadores. Ao analisar os dados do IFDM nota-se que esses municípios se mantém 

dentro da média estadual. 

Gráfico 25– IFGF e IFDM dos municípios do Tocantins nos anos de 2007 e 2016. Grupo 
populacional de até 5.000 habitantes 

  
Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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O gráfico 26 apresenta o grupo populacional de 5.001 até 10.000 habitantes. O IFGF 

desses municípios com classificação de gestão boa superou a média estadual e nacional, 18% 

em 2007 e 15% em 2016 (FIRJAN, 2016). A gestão em dificuldade continuou predominante 

nos dois períodos em mais de 50% dos municípios. Houve uma redução nos percentuais da 

gestão critica e nos dados não disponíveis comparado ao grupo populacional menor, porém 

ainda continua com resultados não satisfatórios. 

Nota-se que o IFDM teve grandes avanços no desenvolvimento moderado do ano de 

2007 para o ano de 2016, com mais de 70% dos municípios em situação onde o crescimento 

no patamar dos indicadores de desenvolvimento foi positivo. Também percebe-se, na mesma 

direção,  a mudança  nos indicadores de desenvolvimento desses municípios comparado com 

os menores que 5.000 habitantes. 

Gráfico 26– IFGF e IFDM dos municípios do Tocantins nos anos de 2007 e 2016. Grupo 
populacional de 5.001 até 10.000 habitantes 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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crítica com 22% em 2016, como mostra o gráfico 27. Percebe-se que metade dos municípios 

18%

61%

18%

3%

15%

59%

7%

19%

Gestão de Excelência Gestão Boa

Gestão em Dificuldade Gestão Crítica

Não Disponível *ND

32%

68%

73%

22%

5%

 Alto Desenvolvimento

Desenvolvimento Moderado

Desenvolvimento Regular

Baixo Desenvolvimento

Não Disponível *ND



83 

 

em 2016 apresentou um desenvolvimento positivo, dados bem distintos dos demais grupos 

populacionais. 

Gráfico 27– IFGF e IFDM dos municípios do Tocantins nos anos de 2007 e 2016. Grupo 
populacional de 10.001 até 20.000 habitantes 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 

 O gráfico 28, dos municípios com mais de 20.000 habitantes demostra claramente a 

mudança do comportamento do IFGF e IFDM. Nota-se que esse grupo seleto embora estão 

bem acima da média do estado com relação a gestão positiva do IFGF de 30%, houve uma 

redução acentuada comparada com 2007, 45%. Outro fator positivo é que nenhum desses 

municípios apresentou gestão crítica ou indisponibilidade dos dados. 

 O IFDM superou as expectativas, apresentando em 2016, 100% dos municípios com 
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desenvolvimento.  
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 Gráfico 28– IFGF e IFDM dos municípios do Tocantins nos anos de 2007 e 2016. 
Grupo populacional maior que 20.000 habitantes 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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Gráfico 29– Participação dos componentes do IFGF dos municípios do Tocantins no ano de 

2007.  

 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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Gráfico 30– Participação dos componentes do IFGF dos municípios do Tocantins no ano de 
2016.  

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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Gráfico 31– Participação dos componentes do IFDM dos municípios do Tocantins no ano de 
2007.  
 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 
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Gráfico 32– Participação dos componentes do IFDM dos municípios do Tocantins no ano de 
2016.  

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados do Firjan (2018) 

 

O quadro 6 mostra as estimativas das correlações entre o IFDM geral e os seus 

componentes. Para tanto utilizou-se os valores de IFDM e seus componentes disponíveis para 

os 139 municípios do Estado nos 10 anos de observação do estudo (2007 a 2016). Pelos 

resultados apresentados no quadro 6, observa-se as maiores estimativas de correlação entre o 

IFDM Geral e seus componentes com valores próximos a 0,7 (70%), estimativas que 

demonstram uma associação forte e positiva, altamente significativa do ponto de vista 

estatístico (p<0,001). Estes valores de certa forma são esperados, pois a composição do IFDM 

Geral é em última análise, a média aritmética simples dos seus três componentes o que 

representa uma contribuição linear destes no computo do valor global. As estimativas das 

correlações entre os três fatores que compõem o desenvolvimento municipal (Educação; 

Emprego e Renda e, Saúde), foram bem menores que as obtidas com o IFDM Geral. O 

componente Educação foi o que apresentou maior correlação com os outros, sendo com Saúde 

a estimativa de correlação foi igual a 0,35695 e com Emprego e Renda 0,18396, ambas 

significativas a 0,1% (p<0,001). Para os componentes Emprego e Renda e Educação a 

correlação foi muito baixa 0,01619 valor não significativo do ponto de vista estatístico 
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(p>0,05). Os resultados evidenciaram a baixa associação entre os 3 componentes do IFDM 

para os municípios no período de 10 anos, o que demonstra em certa magnitude que o 

desenvolvimento dos municípios Tocantinenses podem não ser resultado de políticas 

articuladas nos três vetores, principalmente com relação ao componente Emprego e Renda. 

Medeiros, Santos e André (2018) ao avaliar o desenvolvimento municipal do Tocantins no 

período de 2000 a 2010, relatam que a melhoria do IFDM dos municípios do Estado no 

período foi em decorrência principalmente da melhoria dos indicadores de Educação e Saúde 

que foram os componentes de maior importância e estes estão diretamente ligados a ações de 

políticas públicas do Governo Federal, principalmente por ações como o aumento dos 

recursos destinados ao FUNDEB e SUS. Quanto ao indicador de Emprego e Renda, a 

melhoria do indicador de se dá em tese por ações que aumentem o dinamismo econômico dos 

municípios e do Estado e são em tese dependentes das políticas locais e de políticas de 

desenvolvimento estadual.  

Quadro 6 - Correlação linear do IFDM com os componentes educação, emprego e renda e 

saúde 

  IFDM Educação IFDM Emprego e Renda IFDM Saúde 

IFDM Geral 0,69927 0,60971 0,70949 

  <,0001 <,0001 <,0001 

IFDM Educação   0,18396 0,35695 

    <,0001 <,0001 

IFDM Emprego e Renda     0,01619 

      0,5499 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

No quadro 7 estão apresentadas as estimativas das correlações entre o indicador de 

gestão fiscal dos municípios tocantinenses e seus 5 componentes. Os componentes do IFGF 

com maior associação são o componente de investimento e o de liquidez com estimativas de 

correlação de 0,69507 e 0,57375, respectivamente, valores que indicam uma associação forte 

e estatisticamente significativa (p<0,001) com o indicador de Gestão Fiscal dos municípios do 

Estado. Os componentes, receitas próprias e gastos com pessoal apresentaram estimativas 

menores que as anteriores, enquanto que o componente custo da dívida apresentou estimativa 

muito próximo de zero, o que pode ser em parte, ao seu peso do cálculo para IFGF geral ser 

de 10% enquanto os outros têm peso de 22,5%. Quando se observa as estimativas das 

correlações entre os componentes do indicador de gestão fiscal chama a atenção que as 
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estimativas de correlação são baixas e até algumas negativas e com significância estatística, 

como é o caso do componente Custo da dívida com os componentes Liquidez e Receitas 

próprias com estimativas de correlação -0,11052 e -0,09096, respectivamente, e do 

componente Liquidez com Gastos com pessoal -0,15417, todas estas estimativas indicam que 

as correlações, apesar de baixas, sejam significativamente diferentes de zero (p<0,001). 

Quadro 7 - Correlação linear entre o IFGF geral e os seus componentes 

  
IFGF 

Receitas 
IFGF 
Gastos 

IFGF 
Investimentos 

IFGF 
Liquidez 

IFGF 
Custo 

IFGF Geral 0,42406 0,35267 0,69508 0,57375 0,02302 

  <,0001 <,0001 <,0001 <,0001 0,4055 

IFGF Receitas   -0,04498 0,05438 0,20261 -0,09096 

    0,1039 0,0492 <,0001 0,001 

IFGF Gastos     0,08906 -0,15417 0,02116 

      0,0013 <,0001 0,4444 

IFGF Investimentos       0,07812 -0,01582 

        0,0047 0,5675 

IFGF Liquidez         -0,11052 

          <,0001 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Analisando as estimativas de correlação linear do quadro  8, percebe-se quase todos os 

dados são estatisticamente significativos, e que os valores apresentados demonstram que a 

associação das variáveis possuem uma relação direta (positiva) e fraca em sua grande maioria.  

Os resultados indicam que os indicadores de gestão fiscal e de desenvolvimento 

municipal não tem associações relevantes.  É possível inferir que a maior parte das despesas 

municipais nas rubricas de saúde e educação, origina-se de transferências e não de receita 

própria. Estes recursos podem contribuir para a melhoria do desempenho municipal (IFDM), 

mas não estariam sendo captados pelo IFGF, devido à sua forma de cálculo. 
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Quadro 8 - Correlação linear entre os indicadores de gestão fiscal e os indicadores de 

desenvolvimento municipal 

  IFDM Geral IFDM Educação IFDM Emprego IFDM Saúde 

IFGF Geral 0,11076 0,0484 0,13413 0,02746 

  <,0001 0,0801 <,0001 0,3211 
IFGF 
Receitas 

0,32235 0,23089 0,3056 0,1081 

  <,0001 <,0001 <,0001 <,0001 

IFGF Gastos -0,26637 -0,32535 -0,01677 -0,22089 

  <,0001 <,0001 0,5476 <,0001 
IFGF 
Investimentos 

0,00929 0,02523 0,03417 -0,03441 

  0,739 0,3619 0,2203 0,2137 

IFGF Liquidez 0,20947 0,17275 0,06784 0,17665 

  <,0001 <,0001 0,0149 <,0001 

IFGF Custo -0,0258 -0,02895 -0,10054 0,06008 

  0,355 0,2954 0,0003 0,0298 

Fonte: Elaborado pelo autor 

Para ilustrar e confirmar os dados do quadro 8 da primeira linha, apresenta-se os 

gráficos de dispersão, que é utilizado quando se deseja expor o quanto uma variável é afetada 

por outra, ou seja, a relação entre duas variáveis e que intensidade essa relação acontece. 

No Gráfico 33 pode-se observar que não há um padrão linear claro entre os 

indicadores de gestão fiscal e de desenvolvimento municipal, uma vez que boa parte dos 

municípios que apresentam gestão fiscal crítica tem indicadores de desenvolvimento  IFDM 

entre 0,5 e 0,8 que correspondem a regular e moderado com média 0,6090, entre os 

municípios com gestão fiscal em dificuldade, que são a maior parte dos municípios 

tocantinenses 848, a média do IFDM é igual a 0,6087, valor próximo, mas inferior a média 

dos municípios com gestão crítica. Por outro lado, há também municípios com boa gestão 

fiscal, valores de IFGF acima de 0,8 e com desenvolvimento municipal regular, com nota em 

torno de 0,5 a moderado IFDM acima de 0,6 e inferior a 0,8 e a média 0,6435,valor pouco 

superior a média dos municípios com outros padrões de gestão fiscal. A fraca correlação que 

existe entre esse conjunto de variáveis mostra que outras variáveis, que não são as de gestão 

fiscal dos municípios, tem maior relevância no processo de desenvolvimento dos municípios 

do Tocantins.  
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Gráfico 33 – Dispersão do IFGF Geral x IFDM geral 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O gráfico 34 mostra a associação entre o índice de gestão fiscal dos municípios do 

Tocantins com o indicador de saúde que compõe o índice de desenvolvimento municipal. O 

indicador saúde é que maior relevância tem no IFDM e o gráfico mostra que para 

praticamente todos os municípios do Estado esse indicador está classificado como moderando 

e excelente com valores entre 0,6 a 09. É possível observar também que não há um padrão 

linear entre o indicador de gestão fiscal com o indicador de desenvolvimento saúde. Percebe-

se que há uma quase independência entre esses indicadores posto que municípios com gestão 

fiscal crítica, regular e moderada apresentam indicador de saúde entre moderado e excelente 

com médias do componente do IFDM Saúde de 0,6992, 0,6877, 0,7074 e 0,7307, para os 

quatro níveis de gestão fiscal respectivamente. Logo, percebe-se que o aumento do indicador 

de gestão fiscal, não é acompanhado com aumentos significativos no indicador do IFDM 

Saúde. 
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Gráfico 34 – Dispersão do IFGF Geral x IFDM saúde 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 O gráfico 35 também  demostra que não há uma correlação, percebe-se que o IFDM 

educação possui pontos mais elevados do que a saúde, apresentando em todo o perído a 

margem acima do 0,4, significado nenhum baixo desenvolvimento. Observa-se a baixa 

dispersão do IFDM educação, concentrados entre 0,4 ao 0,9 representando uma intensidade 

mais forte comparado ao IFGF geral. 
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Gráfico 35 – Dispersão do IFGF Geral x IFDM educação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 

No caso do IFDM na variável Emprego e Renda versos IFGF geral do gráfico 36,  

observa-se há correlação com tendência positiva apesar da grande dispersão apresentada, se 

percebe uma tendência de aumento muito discreto dos valores do indicador de Emprego em 

Renda nos municípios com IFGF de maiores valores. Entre os municípios em que o IFGF é 

classificado como Gestão Crítica (IFGF<0,4) a média do IFDM Emprego e Renda é 0,4635; 

entre os com Gestão em Dificuldade  0,4756; entre os com Gestão Boa 0,5099 e entre os 

municípios com Gestão de Excelência a média do indicador de Emprego e Renda 0,5682. Este 

pequeno crescimento do indicador de Emprego e Renda, com o aumento do indicador de 

gestão fiscal aponta para uma tendência de correlação com estimativa de 0,13413. 
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Gráfico 36 – Dispersão do IFGF Geral x IFDM emprego e renda 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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5 CONCLUSÃO 

Este estudo teve como objetivo geral estudar a associação entre os indicadores de 

gestão fiscal e de desenvolvimento municipal do Tocantins no período de 2007 e 2016. A 

pesquisa foi formulada buscando responder a seguinte questão: Qual a relação dos indicadores 

de gestão fiscal (IFGF) e de desenvolvimento municipal (IFDM) do Tocantins. 

Por meio da análise estatística dos dados e do tratamento quantitativo foi possível 

encontrar as respostas que deram conta de responder ao problema de pesquisa e também de 

confirmar a hipótese de que há uma fraca associação entre os indicadores de gestão fiscal com 

os indicadores de desenvolvimento municipal dos municípios do Tocantins.   

Primeiramente encontrou-se que a proporção da cota de FPM foi diminuindo de 

acordo com o tamanho populacional dos municípios, especialmente aqueles com  até 5.000 

habitantes cujas receitas correntes correspondem a 53% da cota de FPM, os de 5.001 até 

10.000 habitantes respondem com  39%, e os de 10.001 a 20.000 habitantes e maiores que 

20.001 habitantes apresentam uma participação de m 32% do FPM nas suas receitas correntes, 

ou seja, a dependência do  FPM nas receitas correntes  diminuiu no ano de 2016 de acordo 

com o tamanho do município. 

Os dados para o Tocantins mostraram que nos municípios com até 5.000 habitantes a 

participação do FPM nas transferências correntes gira em torno de 94% das receitas composta 

por recursos de transferências no ano de 2007. Nos municípios com a população com mais de 

20.000 habitantes essa participação foi reduzida para 68%. Ao verificar o tamanho da 

população em relação a participação de dependência, conclui-se que há uma proporção 

inversa, ou seja, quanto maior o município, menor é a dependência dessas receitas e quanto 

menor o município maior é a receita de transferência. 

O ISSQN é a receita própria com maior participação nas arrecadações, não se destaca 

apenas nos médios e grandes municípios, pois nos municípios de até 5.000 habitantes 

apresentou 52%, de 5.001 a 10.000 habitantes 45%, 10.001 a 20.000 habitantes 60% e nos 

municípios com mais de 20.001 habitantes 46%. 

O PIB serviços se destaca tendo a maior participação, no ano de 2016, nos municípios 

com mais de 20.001 habitantes é de 56%, de 10.001 até 20.000 habitantes 24%, no grupo de 

5.001 até 10.000 habitantes 23% e até 5.000 habitantes 22%. O PIB da administração pública, 

assim como o agropecuário tem mais representatividade nos municípios menores, sendo 43% 

nos municípios com até 5.000 habitantes, seguido de 40% nos municípios de 5.001 até 10.000 
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habitantes, 29% nos de 10.001 até 20.000 habitantes e 28% nos municípios com mais de 

20.001 habitantes.  

As despesas com saúde têm a maior taxa no grupo populacional de até 5.000, com 5%, 

seguido da população de 5.001 até 10.000 habitantes com taxa de 4%. A menor taxa pertence 

aos municípios com mais de 10.001 habitantes, com taxa de 2% do PIB. 

Já as despesas com a educação, mostra que segue a mesma lógica das despesas com 

saúde, quanto maior a população menor é os valores transferidos em relação ao PIB, sendo 

que 7% para os municípios com até 5.000 habitantes, 5% para os de 5.001 até 10.000 

habitantes e 4% para os  municípios com mais de 10.001 habitantes.   

No ano de 2007 a gestão fiscal teve avaliação positiva em 18% dos municípios, 

superando os índices nacionais. Porém 81% das cidades estavam em situação de gestão difícil 

ou crítica. Ao analisar o ano de 2016, a proporção de cidades com avaliação positiva no IFGF 

foi de 12%, gestão boa e excelente, abaixo dos 14,1% do agregado brasileiro (FIRJAN, 2016). 

Mas o índice médio das prefeituras tocantinenses (0,5039) ficou acima da média nacional 

(0,4655). O indicador de gestão fiscal mostrou que os 68% das cidades analisadas registraram 

situação fiscal difícil ou crítica.  

Ao analisar os indicadores de desenvolvimento municipal dos anos de 2007 e 2016, 

observou-se que não há nenhum município com baixo desenvolvimento. Também se percebeu 

a mudança de patamar entre os estágios de desenvolvimento indicando que 22% dos 

municípios mudaram do desenvolvimento regular para o desenvolvimento moderado. 

Nos municípios com menos de 10 mil habitantes as receitas próprias não 

representaram a principal fonte da receita municipal. O Fundo de Participação dos Municípios 

representou, a principal fonte de receita para os municípios do Tocantins, corroborando com a 

literatura que aponta o mesmo resultado para a maior parte destes  municípios do Brasil. .  

Através da verificação das receitas de transferências, o FPM é a principal fonte de 

recursos e a sua participação é maior nos municípios com menos população. Esta medida se 

justifica por dois motivos: (1) quanto menor a população dos municípios, menor é a sua 

capacidade de consumo e, portanto, menor é a sua participação na cota do ICMS; e (2) quanto 

menor o porte demográfico dos municípios, menor é a sua arrecadação tributária, não apenas 

pelo seu menor quantitativo, mas também pelo fato de que os principais tributos municipais 

têm sua base de tributação no meio urbano (ISS e IPTU), onde estão concentrados os maiores 

municípios em termos populacionais.  
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Com base nos indicadores de desenvolvimento municipal, foi possível observar que a 

dimensão que apresentou maior valor médio foi a dimensão saúde, seguida das dimensões 

educação, e emprego e renda, respectivamente.  

A dimensão emprego e renda apresentou níveis muito baixos no desenvolvimento 

municipal, reforçando as limitações que os prefeitos dos municípios Tocantinenses têm em 

direcionar recursos públicos a fim de fomentar a economia local, sendo confirmado com as 

baixas taxas de empregos formais per capita.  

A análise do IFGF revela que, em média, os municípios apontam baixos índices de 

gestão fiscal, denotando ainda que o indicador que compõe o IFGF que apresentou menor 

valor médio foi a dimensão receita própria, reforçando a ideia de incapacidade que os 

municípios têm de gerar receita, ficando à mercê de repasses governamentais em especial, os 

pequenos municípios. Esse fator, como mencionado anteriormente, pode estar associado aos 

baixos indicadores de emprego e renda dos municípios, uma vez que os recursos da maioria 

dos municípios são oriundos, quase que em sua totalidade, de repasses governamentais, que, 

na maioria das vezes, já estão endereçados a áreas específicas, como educação e saúde.  

Ao verificar a correlação entre a gestão fiscal e o desenvolvimento municipal 

observou-se que, o IFGF não está associado ao  IFDM. Tal achado corrobora a ideia de que os 

municípios que têm maior IFDM não tendem a ter maior IFGF. Isso se justifica devido a 

grande influência das transferências governamentais no desenvolvimento dos municípios. 

Diante dos resultados apresentados, pode-se constatar que os objetivos estabelecidos 

na pesquisa foram alcançados, tendo em vista que foi analisado a relação entre os indicadores 

de gestão fiscal e a sua relação com os indicadores de desenvolvimento municipal dos 

municípios do Tocantins e verificou que há associação fraca, respondendo assim a hipótese 

alternativa levantada para esta pesquisa.  

Em linhas gerais, conclui-se que este estudo contribui para a literatura da área da 

administração pública, à medida que levanta uma discussão acerca das interações entre os 

construtos gestão fiscal e desenvolvimento municipal. Considerando os avanços nos modelos 

de gestão pública onde os gestores devem gerir os recursos públicos para atender aos 

objetivos finalísticos que são traduzidos em aumento no desenvolvimento municipal. 

Sugere algumas alternativas para que os municípios melhorem suas condições: 

promover a eficiência e efetividade dos gastos públicos; fortalecer o consórcio na área da 

saúde, educação e a economia solidária; atualizar os códigos tributários e melhorar o 

mecanismo de cobrança; atualizar as plantas dos imóveis, que influencia no aumento das 

receitas próprias, em especial o IPTU; elaborar um planejamento estratégico com vistas a 
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definir as suas aptidões econômicas e a partir do diagnóstico elaborar projetos estruturantes 

em parceria com universidades, com os ministérios e parlamentares. Essas ações, a médio e 

longo prazos, podem se traduzir em uma boa gestão fiscal e melhor qualidade de vida para a 

população. 

Além disso, o estudo busca preencher uma lacuna na literatura no que se refere a 

carência desses estudos na região norte do País. Sugere-se para pesquisas futuras uma análise 

comparativa entre os municípios de diferentes estados e a utilização de modelos estatísticos 

capazes de evidenciar outras interações entre os construtos analisados. Ainda, encoraja-se o 

aprofundamento nas investigações acerca dos fatores determinantes do desenvolvimento 

municipal. 
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